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APRESENTAÇÃO

Amazônia não é um problema a ser 
gerenciado. É um território de vida, 
de conhecimento e de futuro — ha-
bitado por povos indígenas, comu-
nidades quilombolas, ribeirinhas, 
agricultores familiares, trabalhadores 
urbanos, cientistas e gestores públi-
cos que constroem, a partir de den-
tro, formas próprias de existência, 
saber e desenvolvimento. É dessa 
premissa que parte este documento.

Produzido a partir dos debates do 
Seminário “Soberania Territorial na 
Amazônia”, organizado pela Funda-
ção Perseu Abramo, este documento 
sistematiza diretrizes e propostas de 

um programa para a Amazônia no 
governo Lula IV - ciclo 2027–2030, es-
truturadas em cinco grandes eixos: 
governança, democracia e soberania 
territorial; território, cidade e campo; 
saúde, educação e cultura; ciência, 
tecnologia e inovação; e desenvolvi-
mento amazônico como vetor estra-
tégico nacional. Não se trata de cinco 
agendas paralelas, mas de dimen-
sões interdependentes de um único 
projeto — a construção de umaAma-
zônia soberana, justa e sustentável.

O fi o condutor é o conceito ampliado 
de soberania territorial: não apenas a 
defesa de fronteiras, mas a capacida-

Foto: Lincoln Barbosa
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de pública de garantir que os amazô-
nidas vivam com qualidade de vida, 
trabalho, educação, saúde, moradia, 
segurança e alegria. Soberania que 
se constrói com os povos da região, 
a partir do respeito às suas identida-
des plurais, etnoculturais e às suas 
relações ancestrais entre natureza e 
cultura. Soberania que enfrenta, ao 
mesmo tempo, o avanço do crime 
organizado, o colonialismo verde, a 
concentração fundiária, a invisibilida-
de epistemológica e as assimetrias 
federativas que, historicamente, co-
locaram aAmazônia a serviço de in-
teresses externos.

A questão fundiária — reforma agrá-
ria, regularização, titulação coletiva e 
combate à grilagem — é o ponto de 
partida incontornável de qualquer 
projeto de soberania territorial para 
a região. A governança para a Ama-
zônia exige, ao mesmo tempo, pre-
sença estatal permanente e demo-
cracia real. O Estado que chega de 
fora, de forma pontual e sem escuta, 
não produz soberania — produz de-
pendência. A reconstrução dos orga-
nismos federais nos territórios, a ter-
ritorialização da participação social, 
a reforma do modelo federativo de 
financiamento e o Pacto Amazônico 
de Governança Territorial são condi-
ções para que o poder público deixe 
de ser ausência e passe a ser parcei-
ro das populações que guardam e 
transformam a floresta.

As políticas de saúde, educação e 

cultura não são acessórias ao desen-
volvimento — são seu núcleo.AAma-
zônia concentra indicadoresde mor-
bimortalidadeentreos maiscríticos 
do país, déficits educacionais históri-
cos e expressões culturais que resis-
tem à invisibilidade com que foram 
tratadas pelas políticas nacionais. 
SUS universal, escola de qualidade 
e cultura amazônica não cabem em 
modelos concebidos para outras 
realidades: exigem territorialização, 
reconhecimento da soberania epis-
temológica dos povos da região e a 
compreensão de que os saberes tra-
dicionais são conhecimentos legíti-
mos e estratégicos — não folclore a 
ser tolerado.

O deslocamento conceitual que 
orienta este relatório é, ao fim, sim-
ples e radical: a Amazônia deve ser 
compreendida não como periferia 
extrativa, mas como eixo estratégico 
do desenvolvimento nacional — um 
lugar decisivo para o futuro do Brasil 
e do mundo. Os territórios regulariza-
dos, as cadeias da sociobiodiversida-
de, a inovação ecossistêmica, a diver-
sidade cultural e a participação dos 
povos amazônicos são fundamentos 
de uma nação soberana — não passi-
vos a administrar.

Este relatório é uma contribuição a 
esse projeto. As propostas aqui sis-
tematizadas emergem das vozes de 
quem vive, pesquisa, governa e re-
siste na Amazônia — e expressam a 
convicção de que governar a região 
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exige marcos jurídicos, estruturas or-
çamentárias e desenhos institucio-
nais construídos a partir dela, com 
ela e para ela. São propostas compro-

metidas com o princípio enunciado 
por este Seminário: proteger a Ama-
zônia exige que seus povos vivam ne-
la com dignidade.

Comissão de Organização:

Claudinha Lima

Esther Bemerguy Ima Vieira

João Batista

Marilene Corrêa

Raimunda Monteiro

Tatiana Sá

Foto: Fernando Frazão / Agência Brasil
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Governança, democracia e soberania territorial
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Coordenadores dos eixos do programa de gover-
no “Pelo Brasil e pelos brasileiros”
Wagner Romão : Governança democrática e par-
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Vivian Faria : Combate às desigualdades e promo-
ção da equidade
Ruan Bernardo de Brito: Segurança pública e 
redução da violência
Perspectiva regional:
Valter Pomar (professor – ABC-SP): Dimensão 
Geopolítica da Pan-Amazônia
Edna Castro (professora – UFPA) : Governança, 
democracia e soberania para e com a Amazônia
Jarbas Vasconcelos (Ex secretário de Segurança 
pública -PA) : Segurança e combate à violência 
nas cidades, no campo, nos territórios indígenas e 
nas fronteiras.

Dão Real (UNAFISCO)
Marcelo Ramos (PT-AM) 
Joênia Wapichana (Ex-Pre-
sidente da FUNAI)
Flávio Werneck (PF)
Fábio Pacheco (ANA
Amazônia / CNAPO – MA) 
Ana Euler (pesquisadora – 
EMBRAPA-AP)
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Território, Cidades e Campo
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UFPA) Relatora: Tatiana Sá (pesquisadora aposen-
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Coordenadores dos eixos do programa de gover-
no “Pelo Brasil e pelos brasileiros”
Luíza Brazuna: Eficiência da gestão e dos serviços 
públicos Moisés Savian : Desenvolvimento rural e 
segurança alimentar
Perspectiva regional:
Tião Viana (Ex governador-AC) : Provisão de 
serviços públicos de qualidade nas cidades e no 
campo
Doriane Azevedo (professora – UFMT): Cidades 
conectadas aos modos de vida e às múltiplas 
dimensões socioculturais da região
Rosa Neide (professora - UFMT) : Produção de 
alimentos saudáveis com assistência e tecnologia 
adequados às especificidades amazônicas
Jorge Panzera (PcdoB-PA)
Márcio Pochmann (PT-SP)

Dionísia Nagahama (pes-
quisadora-IMPA)
Adilson Vieira (GTA – AM) 
Danielle Wagner (UFOPA / 
ABA – PA)
Girolamo Treccani (Profes-
sor-UFPA)
Sara Pereira (FASE)
Elisa Vandeli (Pesquisadora 
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blica e de Qualidade em contexto amazônico
Eliaquim Rufino (Professor – (UFRR): Cultura 
transformadora e valorização dos saberes regio-
nais como patrimônio estratégic

Binho Marques (Ex gover-
nador - AC)
Ana Cláudia Cardoso (Pes-
quisadora – UFPA)
Eliel Benites Guarani Kaio-
wá (professor FAIND/UFGD)
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Relator: Ima Vieira (pesquisadora – MPEG - PA) 
Coordenadores dos eixos do programa “Pelo Bra-
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Perspectiva regional:
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Relator: Pedro Neves (professor-UFPA)
Coordenadores dos eixos do programa de gover-
no “Pelo Brasil e pelos brasileiros”
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vas economias
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social Perspectiva regional:
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Cássio Pereira (pesquisador-IPAM): Restauração 
biocultural e serviços ecossistêmicos
João Cláudio - (Professor-UNAMA) : Trabalho e 
proteção social nas cidades, no campo e na flores-
ta
Relatoria final do Seminário: Esther Bemerguy

Manoel Peixe (Ecocentro/
PA)
Noval Benayon (Professor 
UFAM- AM)
Quenes Payayá (Setorial Na-
cional Povos Indígenas PT)
Guilherme Carvalho (FASE/
SBPC)
Roberto Porro
(Pesquisador, EMBRAPA-
-PA)
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Diagnóstico do legado 
herdado (2019–2022)

O governo Bolsonaro promoveu um 
retrocesso deliberado e sistemático 
da governança ambientalbrasileira 
com impactos profundossobreaAma-
zônia. Oorçamento do Ministério do 
Meio Ambiente foi reduzido ao me-
nor patamar em décadas. Os órgãos 
de fi scalização — IBAMA e ICMBio 
— foram esvaziados de quadros e re-
cursos, e as operações de controle do 
desmatamento foram paralisadas. O 
Fundo Amazônia foi suspenso por to-
da a duração do mandato, rompendo 
acordos de cooperação climática com 
os países doadores e interrompendo 
investimentos em conservação e pro-
dução sustentável. O resultado foi um 
ciclo de destruição ambiental sem 

precedentes no período recente, com 
o desmatamento atingindo os pata-
mares mais elevados desde o início do 
monitoramento por satélite e a inci-
dência de fogo, inclusive intencional, 
concentrados sobretudo em Terras In-
dígenas e Unidades de Conservação.

A destruição ambiental foi acompa-
nhada de esvaziamento estrutural 
dos instrumentos de proteção da 
biodiversidade e dos territórios. A 
tentativa de legalizar a mineração 
em Terras Indígenas, a fragilização 
dos processos de demarcação e o 
estímulo sistemático ao garimpo ile-
gal comprometeram de forma gra-
ve o patrimônio biológico e cultural 
daAmazônia.AFUNAI teve sua capa-

Foto: Mario Oliveira
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cidade operacional drasticamente 
reduzida. O enfraquecimento das 
instâncias de proteção aos conheci-
mentos tradicionais abriu caminho 
para a biopirataria sem resposta es-
tatal. O Brasil se isolou internacio-
nalmente na pauta climática e tor-
nou-se alvo de restrições comerciais 
europeias associadas à destruição 
fl orestal.

O tratamento dispensado aos povos 
indígenas durante o mandato Bolso-
naro confi gurou grave retrocesso nas 
políticas de proteção dos direitos ori-
ginários. As invasões de Terras Indí-
genas por garimpeiros, madeireiros 
e grileiros atingiram proporções de 
emergência humanitária, com o sis-
tema de saúde indígena sistematica-
mente subfi nanciado e desmonta-
do. O território Yanomami tornou-se 
o símbolo mais dramático desse pro-
cesso: comunidades inteiras foram 
privadas de atenção à saúde, os rios 
foram contaminados pelo mercú-
rio do garimpo e crianças morreram 
por doenças plenamente evitáveis, 
confi gurando uma crise humanitária 
reconhecida pelos órgãos judiciais e 
pela opinião pública nacional e inter-
nacional.

No campo da economia e do traba-
lho, o período foi marcado pela de-
terioração do mercado formal e pe-
lo abandono das políticas de apoio à 
produção familiar. A informalidade 
atingiu níveis estruturalmente ele-
vados na Região Norte, combinada 

com os menores rendimentos mé-
dios do país. O Programa de Aquisi-
ção de Alimentos foi praticamente 
extinto. O PRONAF perdeu recursos. 
A assistência técnica para a agri-
cultura familiar agroextrativista foi 
desmontada. A política agrícola pri-
vilegiou sistematicamente o agrone-
gócio de exportação em detrimento 
das cadeias produtivas da sociobio-
diversidade e da segurança alimen-
tar das populações amazônicas.

Na saúde, o negacionismo científi co 
produziu consequências letais para 
a Amazônia.Ahesitação na aquisição 
de vacinas e o desmantelamento do 
sistema de saúde indígena agrava-
ram de forma desproporcional o im-
pacto da pandemia na região, com o 
colapso hospitalar em Manaus como 
expressão mais trágica desse aban-
dono. O Programa Mais Médicos foi 
desmontado e os Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas fi caram sem co-
bertura médica adequada. Na edu-
cação, cortes nas universidades fede-
rais, paralisia de concursos docentes 
e um ambiente institucional hostil à 
ciência comprometeram a formação 
e a pesquisa. O Novo Ensino Médio foi 
implantado sem consulta à socieda-
de. Na habitação, o programa fede-
ral foi esvaziado de metas e recursos 
para as faixas de menor renda, sem 
nenhuma política específi ca para as 
várzeas, comunidades ribeirinhas e 
territórios coletivos da Amazônia.
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Avanços do governo Lula III 
(2023–2026)

A reversão da política ambiental do 
período anterior foi imediata e estru-
tural. No primeiro dia de governo, foi 
decretada a emergência sanitária no 
território Yanomami e iniciada a maior 
operação de desintrusão de garim-
peiros em Terra Indígena da história 
recente do Brasil. O Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia (PPCDAm) foi 
reativado, com crescimento expres-
sivo das autuações ambientais e in-
tensifi cação das operações conjuntas 
entre o IBAMA, a Polícia Federal e os 
governos estaduais. A Amazônia regis-
trou queda consistente e progressiva 
no desmatamento ao longo de todo 
o mandato. O Mapa do Caminho pa-

ra o Fim do Desmatamento até 2035, 
apresentado pelo Brasil na COP30, re-
cebeu amplo apoio internacional e es-
tabeleceu marcos anuais de redução 
com a Amazônia Legal como epicen-
tro da ambição climática brasileira.

A restauração da governança ambien-
tal veio acompanhada da construção 
de uma arquitetura climática sem 
precedentes. O Plano Clima, formula-
do sob coordenação interministerial, 
colocou o controle do desmatamento 
amazônico como variável central para 
o cumprimento das metas brasileiras 
de redução de emissões — reconhe-
cendo que, sem a fl oresta em pé, ne-
nhum outro setor compensa o défi cit 
climático nacional. O Plano de Trans-

Foto: Fernando Frazão / Agência Brasil
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formação Ecológica, coordenado pelo 
Ministério da Fazenda, reconfi gurou a 
política econômica em torno de uma 
agenda verde que tem a Amazônia 
como principal ativo estratégico. O Mi-
nistério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima foi recriado com status am-
pliado; o Ministério dos Povos Indíge-
nas foi criado pela primeira vez na his-
tória do Brasil; e o IBAMA e o ICMBio 
foram reforçados com concursos e re-
composição orçamentária.

A realização da COP30 em Belém, 
em novembro de 2025 — a primeira 
Conferência das Partes da UNFCCC 
sediada na Amazônia —, foi o acon-
tecimento geopolítico mais relevan-
te para a região desde o Eco-92. Ao 
longo de doze dias de negociações, o 
Brasil consolidou seu protagonismo 
na agenda climática global, e a cida-
de de Belém tornou-se, diante de de-
legações de mais de cento e noventa 
países, síntese viva da tensão entre o 
modelo predatório e a alternativa re-
presentada pela fl oresta habitada e 
produtiva. A COP30 criou obrigações 
internacionais que reforçam a pres-
são por controle territorial e proteção 
da sociobiodiversidade amazônica, e 
colocou os povos da fl oresta — indí-
genas, ribeirinhos, extrativistas — no 
centro do debate global sobre o futu-
ro do planeta.

A dimensão fi nanceira da política cli-
mática ganhou corpo em instrumen-
tos específi cos que têm a Amazô-
nia como principal destino. O Fundo 

Amazônia, reativado após quatro anos 
de paralisia, alcançou os maiores vo-
lumes de apoio de sua história, com 
projetos distribuídos em quatro eixos 
— produção sustentável, monitora-
mento e controle do desmatamento, 
ordenamento territorial e fundiário, e 
ciência, inovação e instrumentos eco-
nômicos. O Fundo Clima viabilizou 
projetos de descarbonização da eco-
nomia amazônica: energia renovável 
em sistemas isolados, saneamento 
ambiental e transição de cadeias pro-
dutivas. O Programa Eco Invest Brasil 
estabeleceu mecanismo inédito de 
fi nanciamento verde internacional, 
direcionando recursosqueseriam alo-
cadosno exterior para projetos susten-
táveis no Brasil, com aAmazônia como 
principal benefi ciária.

O Plano Nacional de Desenvolvimen-
to Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PDPCT) — o primeiro 
da história do Brasil — articulou de for-
ma integrada território, cultura, saúde 
diferenciada, educação própria, segu-
rança alimentar e acesso a direitos, 
dimensões indissociáveis no contexto 
amazônico. O SESAIfoi reconstruído 
com orçamento e controle social ade-
quados. O processo de demarcação 
de Terras Indígenas foi retomado. Nos 
territórios mais afetados pela emer-
gência humanitária herdada, foram 
implementadas ações de desintrusão, 
restabelecimento dos serviços de saú-
de, segurança alimentar e proteção 
territorial, revertendo gradualmente 
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um quadro de abandono sistêmico 
que custou vidas e comprometeu a 
dignidade de comunidades inteiras.

A reconstrução do Estado na Amazô-
nia foi marca estrutural do governo. 
O maior concurso público da história 
do Brasil recompôs quadros em mi-
nistérios estratégicos para a região 
— IBAMA, MMA, FUNAI, Ministério 
dos Povos Indígenas, INCRA, CONAB 
e universidades federais. O Programa 
de Aquisição de Alimentos foi recria-
do e expandido, retomando a compra 
da produção familiar para distribuição 
em equipamentos sociais. O PRO-
NAF foi reforçado com linhas especí-
ficas para a bioeconomia amazônica, 
a agroecologia e os sistemas agroflo-
restais. O Programa Nacional deAli-
mentação Escolar ampliou a cota de 
compras da agricultura familiar, com 
ênfase na regionalização da merenda 
— dimensão estratégica para municí-
pios amazônicos que dependem de 
cadeias locais de produção.

No campo econômico, o mercado de 
trabalho da Região Norte registrou 
avanços históricos, com as taxas de 
desocupação nos estados do Ama-
zonas, Pará e Amapá atingindo os 
menorespatamaresdesuasrespecti-
vassérieshistóricas. Orendimento mé-
dio real dos trabalhadores da região 
cresceu de forma expressiva, embora 
a informalidade permaneça como de-
safio, exigindo políticas específicas de 
formalização nas cadeias da sociobio-
diversidade. O Polo Industrial de Ma-

naus encerrou o período com fatura-
mento histórico e base de empregos 
direta e indiretamente estável, reafir-
mando a centralidade da Zona Fran-
ca como instrumento de desenvolvi-
mento regional e abrindo espaço para 
o debate sobre sua descentralização e 
interiorização com base em recursos 
naturais renováveis.

Na saúde, a retomada da política pú-
blica foi imediata e de grande ampli-
tude. O SESAI foi reconstruído com 
recursos, pessoal e controle social ade-
quados, e a cobertura médica nos Dis-
tritos Sanitários Especiais Indígenas 
saltou de um patamar mínimo para 
uma rede expressiva de profissionais. 
O Programa Mais Médicos foi ampla-
mente retomado, com milhares de 
profissionais em atuação em muni-
cípios amazônicos de difícil acesso. 
A Agenda Estratégica Mais Saúde 
Amazônia Brasil 2025–2027 — o maior 
programa de saúde territorializada já 
formulado para a Amazônia Legal — 
estruturou unidades básicas de saúde 
fluviais, equipes ribeirinhas, ambulan-
chas do SAMU Fluvial, investimentos 
em hospitais universitários regionais e 
pesquisa genômica aplicada às espe-
cificidades epidemiológicas da região.

Na educação, o PARFOR foi reativa-
do para a formação continuada de 
professores das comunidades ama-
zônicas. A expansão dos institutos 
federais avançou com interiorização 
para municípios historicamente sem 
cobertura de educação profissional e 
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tecnológica. As universidades federais 
amazônicas receberam investimen-
tos para ampliação da pós-graduação, 
da pesquisa e da interiorização. A for-
mação de professores para a educa-
ção escolar indígena, ribeirinha e do 
campo foi objeto de programas es-
pecíficos, reconhecendo a soberania 
epistemológica da Amazônia como 
fundamento curricular. No campo da 
habitação, o Minha Casa Minha Vida 

foi retomado com foco nas faixas de 
menor renda, com modalidades espe-
cíficas para comunidades ribeirinhas, 
povos indígenas e populações de vár-
zea, articuladas com saneamento, 
mobilidade, saúde e educação, e re-
conhecendo que a habitação amazô-
nica exige marcos jurídicos e modelos 
de regularização fundiária distintos 
dos padrões do Centro-Sul.
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Diretrizes e propostas para a 
Amazônia no Governo Lula IV

Foto: Pedro Gontijo/ Senado Federal

A governança deve ser, ao mesmo 
tempo, democrática, federativa, so-
cial, de segurança e geopolítica: co-
mo reconstruir a presença do Esta-
do na Amazônia — com a região e a 
partir dela? Não se trata apenas de 
coerção, fi scalização ou infraestrutu-
ra. Trata-se de recolocar participação 
social, consulta prévia, serviços públi-
cos de qualidade, proteção territorial, 
combate às desigualdades raciais e 
de gênero, enfrentamento ao crime 
organizado e soberania fi scal e tec-
nológica como componentes da pre-
sença do estado democrático — em 
um cenário internacional de dispu-

tas crescentes sobre clima, biodiver-
sidade, minerais críticos, rotas ilícitas 
e controle de dados.

O debate articulou quatro dimen-
sões indissociáveis — governança 
territorializada, equidade, seguran-
ça pública democrática e inserção 
pan-amazônica — e quatro pontos 
de convergência: a governança para 
e com a Amazônia como condição 
de qualquer projeto de desenvolvi-
mento soberano, e não como capí-
tulo setorial; a presença do Estado 
como condição de soberania, desde 
que democrática e permanente; os 

EIXO I - GOVERNANÇA, DEMOCRACIA 
E SOBERANIA TERRITORIAL
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povos da fl oresta e das cidades como 
sujeitos da formulação, não apenas 
públicos-alvo; e a integração entre 
segurança pública, direitos humanos 
e proteção ambiental.

Tensões também marcam o hori-
zonte: a disputa entre bioeconomia 
empresarial e sociobioeconomia ter-
ritorial; o papel e o modelo da Zona 
Franca de Manaus; a mineração em 
territórios indígenas e a regulação 
do ouro — cujo marco legal foi de-
clarado inconstitucional pelo STF em 
2025; e a necessidade de uma segu-
rança pública qualifi cada que não 
reproduza violência nem abandone 
territórios ao crime organizado. O fi -
nanciamento de qualquer proposta 
permanece tensão estrutural diante 
das travas fi scais e da distribuição de 
recursos por força política em vez de 
necessidade territorial.

É a partir dessas tensões — e da ne-
cessidade de respondê-las com pro-
postas concretas — que as diretrizes e 
propostas a seguir foram estruturadas.

A principal contribuição deste de-
bate foi operacionalizar o conceito 
de soberania territorial: a capacida-
de de impedir que crime organiza-
do, cadeias predatórias, colonialismo 
verde, plataformas estrangeiras, in-
termediação fi nanceira e desigual-
dades federativas ditem o futuro da 
Amazônia — e, ao mesmo tempo, de 
construir caminhos concretos para 
que os povos amazônicos sejam pro-

tagonistas de seu próprio desenvol-
vimento.

Há uma infl exão política decisiva: 
proteger a Amazônia exige proteger 
os povos que a habitam. A fl oresta 
mantida em pé exige territórios regu-
larizados, comunidades com poder 
de decisão, segurança pública com 
direitos humanos, ciência pública 
territorializada e cadeias de valor que 
remunerem quem preserva e produz 
com integridade ecológica. AAmazô-
nia urbana foi igualmente recoloca-
da no debate — pelos povos indíge-
nas e tradicionais nas periferias, pela 
insegurança nas escolas, pela sabo-
tagem de infraestrutura pública pelo 
crime e pela necessidade de cidades 
conectadas aos rios, às fl orestas e aos 
modos de vida regionais.

A vulnerabilidade da Pan-Amazônia 
e a ausência de uma governança re-
gional efetiva, com a Organização do 
Tratado de Cooperação Amazônico 
(OTCA) subutilizada, foi discutida co-
mo agravante dos problemas de se-
gurança, de desafi os sociais e de des-
confi ança política que permanecem 
nas fronteiras dos oito países. Nesse 
sentido, destaca-se a necessidade de 
pactuar políticas para a fronteira agrí-
cola desses países. Empresas norte-a-
mericanas controlam quase metade 
das exportações de soja da fronteira 
amazônica destinadas à China. Essa 
intermediação privatiza a renda da 
cadeia produtiva, defi ne preços, con-
trola estoques e orienta logística sem 
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Diretrizes e propostas para a política 
externa e soberania : dimensão 
geopolítica da Amazônia

Dar efetividade à Integração Pan-
-Amazônica: fortalecer a OTCA com 
capacidade de planejamento de lon-
go prazo, operacional, de continuida-
de programática e de orçamento, sob 
liderança do Brasil e aporte dos oito 
países membros. Negociar recursos 
de fundos climáticos existentes e fo-
mentar a criação de novos arranjos 
fi nanceiros para a região. Democra-
tizar a Instituição com instâncias de 
participação permanentes, delibera-
tivas, inclusivas e com representantes 
de povos e comunidades tradicionais 

da região. Combater o colonialismo 
verde: submeter os acordos interna-
cionais sobre biodiversidade, carbono 
e bioindústria ao escrutínio das popu-
lações afetadas, garantindo que esses 
instrumentos não se tornem formas 
de renúncia territorial e cultural disfar-
çadas de proteção ambiental. Incor-
poração do conceito de colonialismo 
verde como categoria ofi cial da diplo-
macia brasileira nas negociações mul-
tilaterais de clima, explicitando que 
regulações ambientais unilaterais do 
Norte Global que não reconhecem o 

qualquer regulação pública nacional 
ou regional. Assim como, as multi-
nacionais dominam fertilizantes, se-
mentes geneticamente modifi cadas 
e máquinas agrícolas. Adependência 
tecnológica da fronteira amazônica é 
tão estrutural quanto a dependência 
mercantil da China — e politicamen-
te mais invisível.

Para a construção programática, a 
governança para e com a Amazônia 
deve combinar participação social, 
metas mensuráveis, fi nanciamen-

to direto aos territórios, capacidade 
institucional, integração federal, se-
gurança territorializada, cooperação 
pan-amazônica, agregação de valor 
local, CT&I e sociobioeconomia. Ca-
da diretriz sistematizada neste docu-
mento deverá ser acompanhada, na 
fase de detalhamento orçamentário, 
de indicadores, metas numéricas e 
prazos específi cos. O horizonte de-
sejado: umaAmazônia com Estado 
presente, povos protegidos, recursos 
preservados, economia diversifi cada 
e soberania brasileira fortalecida.
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papel protetor dos povos amazônicos 
constituem uma forma de assimetria 
colonial.

Defender a soberania dos países 
amazônicos sobre seus territórios: 
protagonizar diplomacia ativa que 
rejeite tanto o extrativismo predató-
rio quanto o colonialismo verde, que 
reafi rme a soberania nacional sobre 
os recursos naturais e os direitos dos 
povos indígenas e comunidades tra-
dicionais, inclusive, à consulta livre, 
prévia e informada como requisi-
to inafastável para qualquer proje-
to que afete territórios indígenas ou 
tradicionais. Recusar qualquer ten-
tativa de internacionalização forçada 
da amazônica, e afi rmar o direito de 
cada país à escolha soberana de seu 
modelo de desenvolvimento. Cons-
truir aliança estratégicas interna-
cionais que fortaleçam a soberania 
amazônica nos campos da transição 
climática, da cooperação científi -
ca e da solidariedade internacional 
com países vítimas do unilateralismo 
norte americano que ameaça a Pan-
-Amazônia. 

Regular o multilateralismo não-go-
vernamental na Amazônia: defi nir 
um marco regulatório claro para a 
atuação de organizações internacio-
nais, fundações estrangeiras e redes 
transnacionais no território amazô-
nico. Criar um cadastro público de 
todas as organizações internacionais 
não governamentais, fundações es-
trangeiras e redes de pesquisa que 

operam naAmazônia Legal. Criar 
normas que condicionem autoriza-
ções de pesquisa científi ca na Ama-
zônia. Fortalecer o SISGEN (Sistema 
Nacional de Gestão do Patrimônio 
Genético) com recursos e fi scalização 
adequados para coibir a biopirataria. 
Criar uma Agenda Pan-Amazônica 
de bioeconomia da sociobiodiversi-
dade amazônica: adotar, entre os oi-
tos países da região, uma agenda co-
mum de desenvolvimento da cadeia 
de valor da biodiversidade amazônica 
— desde a produção extrativista sus-
tentável até a industrialização de fi to-
terápicos, cosméticos, alimentos fun-
cionais, biomateriaise biotecnologias. 
Dar efetividadeàs recomendaçõesdo 
protocolo de Nagoya (2010) sobre re-
partição de benefícios da sociobio-
diversidade considerando que a sua 
implementação nos países amazôni-
cos é fragmentada e insufi ciente.

Promover a integração Pan-Amazô-
nica de base material : instituir um 
modelo que afi rme a soberania pro-
dutiva dos países membros — priori-
zando a industrialização, a transição 
energética soberana e o desenvolvi-
mento tecnológico no interior da re-
gião. Integrar espaços intrarregionais 
e estruturas políticas da Pan-Ama-
zônia : transformar a experiência da 
COP30 e as redes pan-amazônicas 
de ciência, movimentos sociais e po-
vos tradicionais em plataforma per-
manente de cooperação e incidência 
internacional.
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Harmonizar os regimes de nave-
gação fl uvial Pan-amazônica sob 
coordenação da OTCA: implemen-
tar um regime comum de navega-
ção fl uvial que simplifi que os proce-
dimentos aduaneiros e migratórios 
para embarcações de pequeno por-

te; crie corredores humanitários fl u-

viais para acesso a serviços de saú-

de, educação e assistência social em 

comunidades remotas e estabeleça 

protocolos comuns de segurança 

fl uvial, salvamento e socorro.

Diretrizes e propostas para o 
controle da expansão da fronteira 
agrícola na Pan-Amazônia

Construir um plano de ordena-
mento territorial Pan-Amazônico, 
participativo e pactuado entre os 
estados nacionais e governos sub-
nacionais: defi nir zonas prioritárias 
para produção sustentável, corredo-
res ecológicos, territórios indígenas 
e reservas de carbono por meio do 
planejamento territorial da frontei-
ra. Monitorar a fronteira agrícola, em 
tempo real, por satélite, de modo 
compartilhado entre os países-mem-
bros para rastrear o avanço do des-
matamento, agrilagemde terraseo 
uso ilegaldeagrotóxicos. Harmonizar 
as legislações nacionais sobre uso do 
solo amazônico, com padrão mínimo 
de proteção, impedindo a prática de 
regras que favorecem as corporações 
em detrimento das comunidades lo-
cais e da fl oresta. Compartilhar um 

protocolo de regularização fundiária, 
que reconheça os territórios de po-
vos indígenas e comunidades tradi-
cionais como objeto de proteção per-
manente na fronteira agrícola.

Promover a soberania sobre a in-
termediação comercial de commo-
dities da Amazônia: criar alterna-
tivas à comercialização direta para 
mercados internacionais, reduzindo 
adependênciados oligopóliosdas 
tradings. Criar instrumentosde es-
tabilização de preços para proteger 
produtores rurais, povos tradicionais 
e agricultores familiares das volatili-
dades do mercado internacional de 
soja, carne e grãos. Negociar acordos 
bilaterais diretos com a China para 
produtos amazônicos, com cláusulas 
que garantam valor agregado local 
(benefi ciamento, processamento) 
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como condição para acesso prefe-
rencial ao mercado chinês. Regula-
mentar a atuação das tradings mul-
tinacionais no território amazônico, 
incluindo obrigatoriedade de pro-
cessamento mínimo local, limites de 
participação no mercado e transpa-
rência sobre destino e preço de re-
venda.

Criar um programa Pan-Amazônico 
de soberania em Insumos agrope-
cuários: articular institutos de pes-

quisa agropecuária dos países ama-
zônicos (EMBRAPA, INIAP, SENASAG, 
INIA, IIAP, etc.) para desenvolvimen-
to de variedades adaptadas aos bio-
mas amazônicos e alternativas tec-
nológicas às sementes transgênicas 
controladas por oligopólios.Aprovei-
tar a biodiversidade da fl oresta pa-
ra produzir fertilizantes biológicos, 
bioestimulantes e agentes de con-
trole biológico em escala regional, 
substituindo gradualmente insumos 
importados.

Diretrizes e propostas para a 
política de governança democrática 
com e para a Amazônia

Governança democrática e partici-
pação social: convocar uma confe-
rência nacional de reforma do sistema 
político. Aperfeiçoar consultas prévias 
e audiências públicas e territorializar 
a participação social. Instituir um or-
çamento participativo nacional co-
mo contraponto às emendas imposi-
tivas. Promover reforma eleitoral com 
lista partidária, paridade de gênero 
e proporcionalidade racial. Instituir 
um Pacto Amazônico de Governança 
Territorial, interfederativo, com par-
ticipação decisória de povos indíge-
nas, quilombolas, ribeirinhos, perife-
rias urbanas, ciência local e gestores 

públicos. Este Pacto deve funcionar 
como instância articuladora - e não 
concorrente - das demais estruturas 
de coordenação federativa propostas 
neste documento, como a Sudam re-
construída, o Consórcio da Amazônia 
Legal e as instâncias interministeriais 
setoriais, cabendo à regulamentação 
posterior defi nir as competências es-
pecífi cas de cada uma para evitar so-
breposição de mandatos.

Investir na Amazônia, não apenas 
em nome da região: garantir que os 
atores locais, povos e comunidades tra-
dicionais, agricultores familiares, entre 
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outros — sejam os benefi ciários dire-
tos e tenham poder de voto, de veto e 
de proposta nos fóruns de decisão so-
bre investimentos naAmazônia — em 
instâncias nacionais e internacionais.

Desenvolver trabalho político-sub-
jetivo a favor da Amazônia viva: criar 

um programa de governança demo-
crática, incluindo as dimensões de 
formação política e análise das mo-
tivaçõesque levam populaçõesama-
zônicas aapoiar projetoscontrários 
aseuspróprios interesses, aderindo à 
narrativas conservadoras.

Fortalecer os direitos territoriais e 
o marco jurídico: priorizar os direitos 
territoriais de povos indígenas, co-
munidades tradicionais e agricultura 
familiar (quem tem direito a ter direi-
to à terra). Incorporar a ecologização 
do direito integrando direitos huma-
nos, ambientais e climáticos e reco-
nhecendo a sociobiodiversidade.Agir 
contra a especulação imobiliária rural 
e a grilagem, considerando as diretri-
zes de regularização fundiária articu-
ladas à cidade e ao campo (Eixo II).

Implementar política nacional de 
cuidados com dimensão específi -
ca para a Amazônia: considerar as 
distâncias, a dispersão territorial, as 
especifi cidades étnicos-culturais e a 
ausência de redes de apoio formais, 
considerando o tripé de familiariza-

ção do cuidado, regulamentação do 
trabalho de cuidadoras e cuidadores 
e políticas para o envelhecimento 
que orientam a política nacional.

Implementar a política de proteção 
das mulheres amazônidas: enfatizar 
as especifi cidades indígenas, quilom-
bolas e ribeirinhas: expansão das Casas 
da Mulher Brasileira e Delegacias Es-
pecializadas (DEAM) para municípios 
amazônicos. Criar protocolo específi co 
de atendimento a mulheres indígenas 
vítimas de violência e instalar a Casa da 
Mulher Indígena. Articular o Pacto con-
tra o Feminicídio e as lideranças regio-
nais de povos indígenas e comunida-
des tradicionais.

Defi nir um caderno de encargos com 
metas públicas e mensuráveis por 

Diretrizes e propostas 
para a política de 
desigualdades e equidade
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Diretrizes e propostas para a 
política de segurança pública e 
soberania territorial

território: IDH/IPS, presença estatal, co-
bertura de ATER, regularização fundiá-
ria, proteção a defensores e redução de 
violência nos municípios críticos.

Implementar a sociobioeconomia 
de escala territorial com CT&I eA-
TER: estruturar um sistema amazô-
nico de sociobioeconomia, ciência, 
tecnologia e inovação e assistência 
técnica: redes territoriais de pesqui-
sa, extensão, agroecologia, manejo 
comunitário, restauração biocultu-
ral e agregação de valor. Fortalecer a 
ATER (ANATER/MDA), a Embrapa, as 
universidades e os institutos federais; 
apoiar a produção e a conservação 
de sementes e a adaptação dos sis-
temas agrícolas tradicionais às mu-
danças climáticas.

Implementar serviços públicos ter-
ritorializados para povos e comuni-
dades tradicionais: instituir políticas 
específi cas para comunidades e po-
vos tradicionais que reconheçam sua 

vulnerabilidade climática, geográfi ca 
e social de forma integrada. Conside-
ração efetiva dos critérios de equida-
de racial e de gênero nos processos 
de participação e deliberação sobre 
políticas públicas. Políticas públicas 
de saúde, educação e segurança com 
presença efetiva e contínua nas co-
munidades. Transporte fl uvial com 
embarcações seguras e tarifas acessí-
veis para populações ribeirinhas. Po-
líticas habitacionais adaptadas às es-
pecifi cidades amazônicas (territórios 
coletivos, fl orestas, várzeas). Proteção 
territorial, segurança jurídica e com-
bate ao racismo institucional como 
diretriz das políticas para a Amazônia. 
Reestruturação e reforço do INCRA 
com pessoal e infraestrutura para ga-
rantir a segurança fundiária dos mo-
vimentos sociais, especialmente os 
de base étnico-racial. Fortalecimento 
da FUNAI como estrutura de Estado 
permanente com capacidade opera-
cional nos territórios.

Instituir uma Estratégia Nacional 
de Segurança Pública para a Ama-
zônia Legal, de caráter permanente, 
territorializada, multidimensional e 

transnacional, articulada a direitos 
humanos e proteção ambiental: ar-
ticular União, estados e municípios 
por meio de acordos de cooperação 
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federativa — superando o modelo de 
subordinação entre forças de segu-
rança e consolidando a lógica coope-
rativa já demonstrada pelas Forças 
Integradas de Combate ao Crime Or-
ganizado (FICCOs) como política de 
Estado. Integrar a estratégia nacional 
de defesa à estratégia de segurança 
pública, com redimensionamento 
da presença das Forças Armadas nas 
fronteiras amazônicas, combinando 
patrulhamento fluvial e aéreo, inte-
ligência policial e ambiental, e coo-
peração com os países da OTCA. No 
plano operacional e tecnológico, reali-
zar investimentos em radares, drones, 
sensores e imagens de satélite, com 
criação de centros integrados de co-
mando e controle, articulando a de-
tecção precoce do desmatamento à 
ação das forças de segurança. Incor-
porar o monitoramento das rotas flu-
viais ao sistema nacional de controle 
do crime ambiental. Priorizar o com-
bate à mineração ilegal nas zonas 
de fronteira — com destaque para 
a tríplice fronteira Brasil-Venezuela-
-Colômbia — e tornar a investigação 
financeira (follow the money) obriga-
tória em todos os procedimentos de 
desarticulação de organizações cri-
minosas. Retomar a centralização re-
gulatória da comercialização de ouro 
epedraspreciosasno Brasil, com a de-
signação deum órgão central —a Cai-
xa Econômica Federal, ou equivalente 
— como única porta legal de compra 
e regularização do ouro extraído no 
país, revogando os mecanismos que 

hoje permitem a lavagem de ouro ile-
gal por meio de notas fiscais privadas.

Garantir a segurança pública e a 
proteção dos direitos humanos: reo-
rientar a política de segurança para 
o combate ao crime de relevância — 
cúpula das organizações criminosas 
—, em vez de reprochar exclusiva-
mente a juventude negra e periférica. 
Integrar as políticas de segurança às 
políticas de igualdade racial e direitos 
humanos. Fortalecer o Programa de 
Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos, com atenção prioritária 
àsliderançasindígenas, quilombolase 
dos movimentossociaisameaçadas-
pelo crime organizado.

Reformar o sistema prisional na 
Amazônia: combater a superlotação 
carcerária e o controle do crime sobre 
os presídios amazônicos e retomar o 
controle estatal. Fortalecer programas 
de reinserção social nos sistemas peni-
tenciários como condição de susten-
tabilidade da política de segurança.

Ampliar a presença do Estado na 
Amazônia como condição de sobe-
rania: retomar os territórios do crime 
organizado como ação de soberania: 
sem presença estatal efetiva, a so-
berania amazônica torna-se relativa 
frente ao avanço do crime. As políticas 
de segurança devem ser sustentadas 
por investimento em escola, saúde, 
educação, saneamento, infraestru-
tura, logística, renda e ciência e tec-
nologia e participação popular — as 
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mesmas políticas que, nos estados 
amazônicos, tem os piores índices de 
presença do Brasil. Definir métricas 

de intervenção com indicadores de 
participação comunitária e resultados 
mensuráveis de redução da violência.

A Amazônia não é um território ho-
mogêneo. É uma civilização em cons-
trução, tecida por múltiplas formas 
de vida, trabalho e organização — ri-
beirinhos, indígenas, quilombolas, 
agricultores familiares, extrativistas, 
moradores de periferias urbanas e co-
munidades em beiras de rios. Tratar 
a região com políticas padronizadas, 
pensadas para realidades e tempo-
ralidades que não são as suas, é uma 
das formas mais eficazes de perpe-
tuar sua condição de território sub-
metido a interesses externos.

A questão territorial na Amazônia é, 
antes de tudo, uma questão de po-
der. Grilagem, violência, captura or-
çamentária por interesses privados 
e ausência do Estado não são ano-
malias — são o resultado de um mo-
delo que colocou a região a serviço 
de cadeias extrativistas sem retorno, 
enquanto grilagem e violência or-
ganizavam a ocupação do território 
contra as populações que o habitam. 
Não haverá soberania territorial, se-
gurança alimentar nem desenvolvi-
mento justo sem o enfrentamento 
direto dessas estruturas. É por isso 
que a reforma agrária, a regulariza-
ção fundiária, a titulação coletiva e o 

combate à grilagem são exigências 
que atravessam todos os eixos deste 
debate — não como pautas isoladas, 
mas como fundamento de qualquer 
projeto de desenvolvimento para a re-
gião. As cidades amazônicas trazem 
uma especificidade que o urbanismo 
brasileiro ainda não soube responder. 
O Estatuto da Cidade e o Estatuto 
da Metrópole foram formulados pa-
ra realidades urbanas do Centro-Sul, 
quando aplicados à Amazônia, pro-
duzem efeitos perversos, invisibilizan-
do comunidades tradicionais, hortas 
urbanas, ruralidades, usos coletivos 
da terra e, sobretudo, a centralidade 
dos rios como modal de mobilidade 
e vida. A proposta de um Estatuto das 
Cidades Amazônicas, que emerge 
deste debate, expressa a exigência de 
um marco jurídico-institucional ca-
paz de reconhecer a “amazonicidade” 
como critério organizador da política 
urbana. Mobilidade fluvial, habitação 
comunitária, infraestrutura de abas-
tecimento e adaptação climática das 
cidades são dimensões que exigem 
um olhar próprio.

No campo, a soberania alimentar é a 
síntese mais precisa do que está em 
jogo. Desertos e pântanos alimenta-

Eixo II - Território, cidades e campo
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res, baixa regionalização da meren-
da escolar, ausência de entrepostos 
e cadeias locais, dependência de in-
sumos externos e enfraquecimento 
da agricultura familiar revelam que a 
Amazônia produz riqueza que não ali-
menta seus próprios povos. Aagroe-
cologia, a sociobioeconomia já prati-
cada nosterritórios, o fortalecimento 
do PAA, das sementes crioulas e do 
protagonismo das mulheres e jovens 
do campo são caminhos já trilhados 
que precisam de escala e de política 
pública estável — e não de bioecono-

mia empresarial importada.

AAmazônia precisa de planejamen-
to público, orçamento estável e pre-
sença estatal real nos territórios. Não 
como favor, mas como obrigação 
constitucional. O próximo ciclo de 
governo só será de transformação se 
reconhecer que governar aAmazônia 
exige desenhos institucionais, estru-
turas orçamentárias e marcos jurídi-
cos construídos a partir da Amazônia 
— com seus povos, suas temporalida-
des e suas formas próprias de habitar 
e produzir o mundo.

Diretrizes e propostas para as políticas 
de provisão de serviços públicos de 
qualidade nas cidades e no campo

Fortalecer o Estado e a governan-
ça territorial: reforçar as capacida-
des institucionais dos governos fe-
deral, estaduais e municipais para 
formular, implementar e monitorar 
políticaspúblicas;territorializar aspolí-
ticaspúblicas, considerando asespeci-
fi cidadesdos municípios amazônicos; 
fortalecer mecanismos de coorde-
nação interfederativa entre União, 
estados e municípios; investir na for-
mação continuada e valorização dos 
servidores públicos, reduzindo a alta 
rotatividade nas instituições amazô-

nicas; fortalecer sistemas de informa-
ção territorial e bases de dados para 
subsidiar o planejamento, respeitan-
do as diretrizes de participação social 
e governança democrática (Eixo I). 

Reformar a arquitetura do Estado 
para um modelo inclusivo, presente 
e estratégico: criar mecanismos ro-
bustos de controle, planejamento re-
gional participativo e equalização fe-
derativa que considerem a extensão 
territorial, a baixa capacidade arreca-
datória e as especifi cidades socioam-
bientais dos municípios amazônicos. 
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O planejamento estratégico de Esta-
do— e não a negociação parlamen-
tar — deve orientar o investimento 
na Amazônia. Construir capacidade 
institucional nos territórios — pessoal 
estável, formado e diverso; estrutu-
ras descentralizadas do governo fe-
deral; serviços públicos digitalizados 
com conectividade real e letramen-
to. Inovar nos modelos de gestão, in-
corporando as parcerias público-pri-
vadas-comunitárias, a regularização 

fundiária-ambiental como acesso a 
direitos, e o planejamento ecológico 
como vetor da ação do Estado naAma-
zônia. Ampliar apresençadaCONAB, 
EMBRAPA, INCRA, IBAMA, Serviço 
Florestaleoutras autarquias federais 
nos territórios amazônicos, saindo das 
capitais e chegando às microrregiões 
estratégicas. Reconstrução da Sudam 
e das estruturas federais de desenvol-
vimento regional.

Diretrizes e propostas para políticas 
conectadas aos modos de vida e às 
múltiplas dimensões socioculturais 
das cidades amazônicas

Implementar planejamento territo-
rial e desenvolvimento urbano ama-
zônicos: construir políticas urbanas 
específi cas para a região, superan-
do modelos padronizados nacionais 
por meio da criaça o do Estatuto das 
Cidades Amazo nicas; desenvolver 
programas habitacionais adaptados 
às condições climáticas, culturais e 
construtivas amazônicas; reconhecer 
diferentes formas de ocupação cole-
tiva da terra nos processos de regula-
rização fundiária; territorializar o diag-
nóstico das periferias urbanas para 
orientar investimentos estruturantes; 
qualifi car o programa Minha Casa 
Minha Vida com: equipamentos pú-

blicos; espaços de convivência; lavan-
derias e cozinhas coletivas; áreas de 
lazer; serviços para idosos, mulheres 
e crianças; utilizar terrenos públicos 
bem localizados e instrumentos de 
desapropriação para ampliar a ofer-
ta habitacional; integrar políticas de 
habitação, saneamento, mobilidade, 
saúde e educação.

Implantar sistema de mobilidade e 
infraestrutura regional: considerar 
a regionalização da política em coo-
peração com a União, estados e mu-
nicípios; expandir políticas de tarifa 
zero no transporte coletivo; adaptar 
a política nacional de mobilidade às 
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especifi cidades amazônicas; priori-
zar o transporte hidroviário e fl uvial 
como eixo estruturante da integra-
ção regional; ampliar investimentos 
em infraestrutura de transporte para 
garantir acesso a serviços públicos, 
mercados e equipamentos urbanos; 
desenvolver sistemas integrados de 
mobilidade entre municípios e re-
giões metropolitanas; incorporar cri-
térios de adaptação climática ao pla-
nejamento da infraestrutura urbana.

Ampliar o acesso à habitação, sa-
neamento e cidades: universalizar o 
acesso ao saneamento básico; rever 
os limites do modelo de concessões 
privadas para os serviços públicos; 
incorporar estratégias de economia 
circular na gestão de resíduos sólidos; 

desenvolver políticas específi cas pa-
ra áreas vulneráveis, como encostas 
e ocupações precárias; implementar 
políticas públicas voltadas ao mane-
jo ético da fauna urbana e silvestre; 
integrar adaptação às mudanças cli-
máticas ao planejamento urbano. Im-
plementar ciência, tecnologia e for-
mação: aumentar o fi nanciamento 
para pesquisas sobre cidades e terri-
tórios amazônicos; valorizar pesquisas 
voltadas às realidades urbanas da re-
gião, atualmente pouco contempla-
das pelos editais nacionais; fortalecer 
redes de pesquisa interinstitucionais; 
integrar conhecimento científi co e 
saberes tradicionais; criar programas 
permanentes de formação técnica 
para gestores públicos.

Diretrizes e propostas para as políticas 
de produção de alimentos saudáveis 
com assistência e tecnologia adequados 
às especifi cidades amazônicas

Fortalecer a agricultura familiar, a 
agroecologia e a segurança alimen-
tar: ampliar a assistência técnica e 
extensão rural de forma contínua; ex-
pandir a agroecologia e os sistemas 
agrofl orestais; incentivar a agricultu-
ra urbana e periurbana; consolidar 
programas de compras públicas da 
agricultura familiar; fortalecer a re-

gionalização da alimentação esco-
lar; promover políticas de combate 
aos desertos e pântanos alimentares; 
apoiar cadeias produtivas da socio-
biodiversidade; implantar entrepos-
tos regionais para armazenamento, 
benefi ciamento e comercialização da 
produção. Incentivar o aproveitamen-
to integral dos alimentos e o uso de 
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resíduos agroindustriais.

Promover a bioeconomia e o desen-
volvimento sustentável: apoiar ca-
deias produtivas sustentáveis de pro-
dutos fl orestais; estimular inovação 
tecnológica voltada às economias da 
fl oresta; revisar incentivos fi scais que 
favorecem atividades ambientalmen-
te insustentáveis; criar mecanismos 
tributários favoráveis às atividades 
sustentáveis; ampliar programas de 
formação em bioeconomia e em-
preendedorismo sustentável. Ex-
pandir cursos de especialização em 
bioeconomia, sustentabilidade e de-
senvolvimento territorial; incentivar a 
permanência de jovens nos territórios 

por meio da formação profi ssional e 
da inovação.

Promover a Regularização fundiá-
ria e direitos territoriais: desenvolver 
modelos de regularização fundiária 
compatíveis com formas coletivas de 
ocupação da terra; reconhecer os mo-
dos de vida tradicionais como refe-
rência para o ordenamento territorial; 
fortalecer a segurança jurídica dos 
territórios de povos indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos e demais comu-
nidades tradicionais; combater con-
fl itos fundiários e garantir proteção 
às populações ameaçadas; integrar 
regularização fundiária, conservação 
ambiental e desenvolvimento rural.

Com mais de 25 milhões de habitan-
tes distribuídos por nove estados e 
772 municípios — muitos deles aces-
síveis apenas por via fl uvial ou aérea 
—, a Amazônia concentra indicadores 
de morbimortalidade entre os mais 
críticos do país, défi cits educacionais 
históricos e expressões culturais que 
resistem à invisibilidade com que fo-
ram tratadas pelas políticas nacio-
nais. A malária responde por 80% da 
carga nacional apenas em 33 muni-
cípios amazônicos; Manaus e Belém 
concentram um terço dos casos de 

tuberculose; o câncer de colo de úte-
ro e ashepatitesviraisatingem propor-
çõesde emergênciasanitária; e o mer-
cúrio — despejado pelo garimpo ilegal 
— contamina rios, corpos e gerações 
inteiras. Esses indicadores revelam a 
produção histórica da desigualdade 
— não são herança inevitável do terri-
tório, mas o resultado de décadas de 
invisibilidade, de ausência do Estado 
e de políticas concebidas sem os po-
vos da fl oresta.

Esta proposta para a região integra, 
em perspectiva de longa duração, as 

Eixo III -Amazônia: território de convergência 
das políticas de saúde, educação e cultura pa-
ra o desenvolvimento sustentável



34

diretrizes da Agenda Estratégica Mais 
Saúde Amazônia Brasil 2025–2027 
e as metas de adaptação climática 
do AdaptaSUS, articulando respos-
ta estrutural às quatro prioridades 
identifi cadas pela própria popula-
ção amazônica: saúde da mulher e 
da criança, saúde mental, provimen-
to e interiorização de profi ssionais, e 
saúde nas fronteiras. A crise climáti-
ca confere urgência adicional a esse 
compromisso. As populações ama-
zônicas são desproporcionalmente 
expostas a inundações, secas extre-
mas, surtos de doenças vetoriais e 
contaminação ambiental — eventos 
que agravam desigualdades pree-
xistentes e impõem novos desafi os 
à saúde física e mental.

As propostas aqui sistematizadas 
defendem a construção de políticas 
territorializadas, capazes de reco-
nhecer a diversidade entre contex-
tos urbanos, rurais, indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos, extrativistas 
e populações de fronteira. A terri-
torialização das políticas públicas é 
compreendida como condição ne-
cessária para ampliar a efetividade 
das ações governamentais e reduzir 
desigualdades regionais — não co-
mo concessão administrativa, mas 
como imperativo democrático.

A soberania epistemológica da Ama-
zônia afi rma que a região é, antes de 
tudo, um território de conhecimentos 
legítimos e estratégicos — dimensão 
que, no campo da educação, da saú-

de e da cultura, signifi ca reconhecer 
esses saberes como fundamento das 
políticas públicas. Com 258 línguas, 
povos milenares e imensa sociobio-
diversidade, a região constituium 
dosmaisricoslaboratóriosepistêmi-
cosdo planeta, ondecomunidades 
indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 
extrativistase agricultorasfamiliares-
desenvolveram, ao longo de séculos, 
sistemas sofi sticados de compreen-
são do mundo, de manejo dos recur-
sos naturais e de organização social.

Um dos nós estruturais mais recor-
rentes identifi cados ao longo das dis-
cussões foi a difi culdade de atrair e 
manter profi ssionais qualifi cados nos 
diferentes territórios amazônicos. A ga-
rantia dos direitos à educação, à saúde 
e à cultura depende diretamente da 
existência de condições adequadas 
de trabalho, infraestrutura e desenvol-
vimento profi ssional para quem atua 
na região. Por isso, a construção de 
políticas permanentes de fi xação de 
profi ssionais — articulando valoriza-
ção das carreiras públicas, incentivos 
à atuação em municípios do interior, 
fortalecimento da pós-graduação re-
gional e ampliação das oportunidades 
de formação territorializada — não é 
tema periférico, mas condição central 
para a consolidação de políticas públi-
cas duradouras.

As políticas culturais devem ser for-
muladas, geridas e avaliadas com 
participação central dos povos e co-
munidades da região. Os saberes 
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tradicionais, indígenas, ribeirinhos 
e quilombolas são formas legítimas 
de conhecimento, equivalentes — 
em sua especifi cidade — ao conhe-
cimento científi co formal. Acultura 
não é entretenimento nem ador-
no do desenvolvimento — é um de 
seus vetores principais. A proteção 

dos acervos, das línguas, dos conhe-
cimentos e da produção simbólica 
amazônica é uma questão de sobe-
rania nacional. No século XXI, a ca-
pacidade de narrar a si mesmo, de 
controlar os próprios acervos e o pa-
trimônio cultural é tão estratégica 
quanto a soberania territorial.

Diretrizes e propostas para a política 
de soberania, equidade e inovação 
em saúde na Amazônia

Fortalecer a atenção primária: SUS 
fl uvial, itinerante e resiliente ao clima: 
garantir o acesso à saúde e a atenção 
primária em territórios onde os rios 
são as principais vias de circulação por 
meio do fortalecimento do SUS Flu-
vial e seus componentes estratégicos: 
1) ampliação das Unidades Básicas de 
Saúde Fluviais- equipadas com saú-
de digital e tecnologias apropriadas à 
Amazônia; ampliação das UBS Saúde 
da Floresta como modelo inovador; 
ampliação das equipes de Saúde da 
Família e das equipes Ribeirinha; 2) 
Agora Tem Especialistas com Barco 
Hospital para garantir especialidades 
às populações ribeirinhas; 3) transpor-
te aeromédico de emergência para 
casos graves e evacuações em situa-
ções de desastres climáticos.

Ampliar o programa Mais Médicos 
como estratégia central de provi-
mento e implementar políticas de 
fi xação de profi ssionais da saúde 
na região: articular valorização das 
carreiras públicas, incentivos à atua-
ção em municípios do interior, forta-
lecimento da pós-graduação regional 
e ampliação das oportunidades de 
formação territorializada. Expandir 
UBS em municípios de difícil acesso, 
com infraestrutura adequada, equi-
pamentos e insumos para atendi-
mento integral.

Valorizar os Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS) ribeirinhos e fl ores-
tais: valorizar o conhecimento ter-
ritorial e a mediação cultural entre 
serviços de saúde e comunidades. 
Possibilidade de orientação remota 
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com agente comunitário de saúde, 
ampliando a resolutividade da aten-
ção básica. 

Integrar a saúde digital: integrar 
telessaúde satelital econectividade 
como infraestrutura de cidadania, 
permitindo consultas especializadas, 
formação continuada de profissionais 
e articulação com centros de referên-
cia. A saúde digital deve funcionar 
com plena integração aos Hospitais 
Universitários Federais (EBSERH/
MEC) e aos hospitais de ensino da re-
gião, operando sob gestão comparti-
lhada e tripartite entre Governo Fede-
ral, Estados e Municípios.

Implementar o Programa Agora 
Tem Especialistas: atender os 772 
municípios da Amazônia Legal com 
três modalidades: crédito financeiro 
(troca de dívidas por atendimento), 
atenção à saúde itinerante (carretas) e 
mutirões de cirurgias e procedimen-
tos especializados. Estruturação do 
Barco-Hospital — instrumento sem 
equivalente no mundo para garantir 
especialidades às populações ribeiri-
nhas. Reestruturar a Rede Oncológi-
ca: tratar a elevada incidência do cân-
cer de colo de útero e de pulmão na 
região, com aceleradores lineares de 
radioterapia, teste DNA-HPV, equipa-
mentos de braquiterapia e aumento 
na oferta de quimioterapia e cirurgias 
oncológicas.

Implementar o Programa Genoma 
SUS em todas as macrorregiões: im-

plementar o sequenciamento de ge-
nomas das variantes amazônicas pa-
ra medicina de precisão, construindo 
bases para uma medicina personali-
zada que entende as especificidades 
genéticas de indígenas, ribeirinhos 
e quilombolas. Incorporar a terapia 
gênica com Zolgensma e o implante 
coclear bilateral. Considerar o acesso 
à genômica e à medicina de precisão 
como plataformas de equidade terri-
torial.

Fortalecer a vigilância epidemio-
lógica integrada e territorializada: 
fortalecer a vigilância epidemiológica 
para monitoramento, avaliação, alerta 
precoce e intervenção, visando à re-
dução da morbidade e mortalidade 
relacionada à mudança do clima e às 
doenças endêmicas. Eliminar a on-
cocercose — doença historicamente 
concentrada em terras Yanomami.

Evoluir o plano mercúrio para li-
nha de atenção à saúde: desenvol-
ver linha de cuidado específica para 
pessoas afetadas por mercúrio, com 
vigilância ambiental, diagnóstico la-
boratorial, atenção clínica continuada 
e protocolos específicos para povos 
indígenas, ribeirinhos e gestantes. O 
mercúrio contamina rios, corpos e ge-
rações inteiras — é emergência sani-
tária de Estado

Criar universidade ou instituto de 
excelência sediado na Amazônia: 
criar instituição de alto nível sediada 
na Amazônia, com mestrado e douto-
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rado voltados à vigilância de doenças 
endêmicas e à validação científica ri-
gorosa do conhecimento ancestral, 
unindo a terapia gênica e a genômica 
de precisão de um lado e a medicina 
tradicional e os fitoterápicos de outro.

Estruturar a rede Alyne para saúde 
da mulher: estruturar a Rede Alyne 
com adequações necessárias, reco-
nhecendo que a saúde da mulher e 
da criança foi identificada como prio-
ridade na Amazônia.

Implementar Rede de Saúde Men-
tal adaptada às realidades amazôni-
cas: instituir Centros de Atenção Psi-
cossocial fluviais, itinerantes, levando 
cuidado psicossocial a comunidades 
ribeirinhas e isoladas. Ampliação dos 
serviços de saúde mental em muni-
cípios prioritários, garantindo acesso 
a CAPS, consultórios na rua, equipes 
matriciais e leitos de atenção integral. 
Rede de Saúde Mental com especia-
listas em psiquiatria adaptada às rea-
lidades amazônicas.

Implementar Rede de Cuidado Psi-
cossocial Amazônica: integrar lide-
ranças comunitárias, pajés, parteiras 
e organizações sociais, reconhecendo 
os saberes territoriais como recursos 
terapêuticos. Formar cuidadores co-
munitários para atuação em saúde 
mental, articulando conhecimentos 
técnicos e saberes locais. Considerar 
os jogos eletrônicos como novo desa-
fio de saúde mental na região.

Garantir atenção psicossocial em 

contextos de eventos climáticos ex-
tremos: tratar os impactos de inun-
dações, secas, deslocamentos força-
dos e perdas materiais e simbólicas. 
Desenvolver protocolos de atenção 
psicossocial para situações de desas-
tres climáticos, articulando equipes 
de saúde e defesa civil, assistência 
social e organizações comunitárias. 
Fortalecer a vigilância de agravos à 
saúde mental sensíveis ao clima, co-
mo ansiedade, depressão, estresse 
pós-traumático e suicídio relaciona-
dos a eventos extremos. Incorporar 
a justiça climática como princípio 
orientador: incorporar o princípio 
às políticas de saúde mental, reco-
nhecendo que as populações ama-
zônicas são desproporcionalmente 
impactadas pelos efeitos da degra-
dação ambiental e que os custos da 
crise não devem ser transferidos aos 
mais vulnerabilizados.

Fortalecer o Complexo econômico-
-industrial da saúde: fomentar pro-
jetos de fortalecimento da infraestru-
tura e de tecnologias em saúde para 
inovação e produção local associadas 
a doenças sensíveis ao clima. Criação 
de arranjos produtivos locais, articu-
lando a bioeconomia ao campo dos 
fitoterápicos, e fortalecendo as medi-
cinas tradicionais indígenas. Produ-
ção local de soros antiofídicos e an-
tiescorpiônicos como imperativo de 
soberania sanitária.

Fortalecer a saúde indígena: propor-
cionar ao SESAI orçamento adequa-
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do, efetivo qualificado, participação e 
controle social indígena. Fortalecer o 
Ministério dos Povos Indígenas, a FU-
NAI, a SESAI e a Universidade Indíge-
na. Estabelecer instâncias nacionais 
e regionais de gestão compartilhada 
da política indigenista, garantindo 
que as políticas públicas cheguem 
efetivamente às comunidades. For-
mação de Agentes Indígenas de Saú-
de e Agentes Indígenas de Sanea-
mento, valorizando o protagonismo 
indígena na gestão da saúde em seus 
territórios. Atenção à saúde mental de 
povos indígenas: abordagem do sui-
cídio, alcoolismo, trauma territorial e 
violência, com respeito à cosmologia 
e aos processos de cura tradicionais. 
Fortalecer as políticas sobre álcool e 
outras drogas que comprometem o 
futuro da juventude indígena e afe-
tam as famílias. Combate à violência 
contra mulheres indígenas e popula-
ção LGBTQIA+.

Criar sistema de saúde nas frontei-
ras: criar sistema de saúde nas fron-
teiras que integre os países vizinhos 
nas áreas de vigilância e atenção à 
saúde, reconhecendo o papel do sis-
tema de saúde na soberania territorial 
brasileira.

Criar centros de saúde e clima: criar 
centros de saúde e clima em Ron-
dônia (Fiocruz), Amapá, Santarém, 
Belém, Roraima e Rio Branco para 

antecipar morbidade e mortalidade 
devido às emergências climáticas, 
articulando vigilância epidemiológi-
ca, defesa civil e comunidades locais. 
Sistema de alerta nacional da saúde 
para eventos climáticos extremos, 
integrando dados meteorológicos, 
epidemiológicos e territoriais para 
preparação e resposta rápida. Esta-
belecimento de diretrizes e medidas 
para infraestrutura, equipes e pro-
cedimentos de saúde para garantir 
a continuidade das ações e serviços 
de saúde em eventos climáticos ex-
tremos, assegurando a resiliência do 
SUS em territórios mais vulneráveis à 
mudança do clima.

Estruturar a governança das políticas 
de saúde para a Amazônia: criar go-
vernança interfederativa, articulando 
Ministério da Saúde, SESAI, secreta-
rias estaduais e municipais de saúde, 
com participação e controle social co-
mo princípios estruturantes da regio-
nalização da saúde.

Promover articulação intersetorial: 
articular a saúde com políticas de 
educação, cultura, trabalho, conecti-
vidade, segurança territorial, regula-
rização fundiária e combate ao crime 
organizado. Articular as instituições 
regionais do SUS, SESAI, EBSERH, à 
FiocruzAmazônia, INPA, universida-
des regionais e institutos de pesquisa.
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Adaptar o fi nanciamento da educa-
ção à realidade amazônica: estabele-
cer mecanismos de políticas públicas 
que reconheçam os custos de acesso 
e implementação de políticas públi-
cas nos territórios diversos e singula-
res da Amazônia: indígenas; quilom-
bolas; ribeirinhos; urbano amazônico 
e fronteira. O Fundeb deve incorporar 
fatores de ponderação específi cos 
para essas diferentes realidades, su-
perando a lógica de tratamento uni-
forme que perpetua desigualdades.

Adotar soluções baseadas no ter-
ritório: promover soluções tecnoló-
gicas adequadas ao território, não 
importadas de contextos estranhos 
à realidade amazônica, para redu-
zir os custos e aumentar o investi-
mento na implementação de polí-
ticas públicas na região. Fortalecera 
educação escolarindígena:garantir 
queasescolas indígenassejam espa-
ços de fortalecimento cultural, onde 
as línguas originárias sejam línguas 
de instrução. Assegurar autonomia 
pedagógica para a defi nição de cur-
rículos, calendários escolares e me-
todologias de ensino. Produzir ma-
terial didático específi co em línguas 

indígenas, elaborado por professo-
res indígenas em colaboração com 
anciãos e lideranças comunitárias.

Ampliar a formação de professores 
Indígenas: expandir programas de li-
cenciatura intercultural indígena em 
todas as regiões amazônicas. Criar 
programas de pós-graduação volta-
dos para a pesquisa em educação 
escolar indígena. Garantir concursos 
públicos específi cos para professores 
indígenas, respeitando critérios de 
pertencimento étnico e domínio das 
línguas originárias.

Protegeros patrimônios culturais e 
combatero extrativismo acadêmi-
co: fortalecer as políticasde memória 
dospovosindígenas, incluindo apro-
teção dos patrimônios culturais, dos 
saberes tradicionais e o combate à 
biopirataria. Fortalecer a Universida-
de Indígena como instituição estra-
tégica para a formação de lideranças 
e profi ssionais indígenas. Combater 
o extrativismo acadêmico, garantin-
do que a pesquisa científi ca sobre a 
Amazônia seja feita com e para os po-
vos amazônicos e não sobre eles.

Valorizar e expandir as escolas de 

Diretrizes e propostas para as 
políticas de Educação Pública 
de qualidade
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alternância: reconhecer as escolas 
de alternância como modelo peda-
gógico adequado às realidades ama-
zônicas, onde a alternância entre 
tempo-escola e tempo-comunidade 
permite conciliar formação educacio-
nal com atividades produtivas fami-
liares. Expandir a rede de escolas de 
alternância para atender populações 
ribeirinhas, extrativistas e agricultores 
familiares. Garantir financiamento es-
pecífico para as escolas de alternân-
cia, considerando seus custos diferen-
ciados. Implementar a educação do 
campo, ambiental e ribeirinha:	
reconhecer as especificidades das 
populações amazônicas, superan-
do modelos urbano-centrados. De-
senvolver currículos que integrem os 
saberes tradicionais sobre manejo 
florestal, pesca artesanal, agricultu-
ra familiar e extrativismo sustentável. 
Garantir transporte escolar adequado 
às condições amazônicas, incluindo 
transporte fluvial seguro.

Ampliar o acesso ao ensino tecno-
lógico e superior: interiorizar a oferta 
de educação profissional e tecnológi-
ca, criando institutos federais e esco-
las técnicas em municípios do interior 
amazônico. Garantir assistência estu-
dantil específica para jovens do cam-
po e ribeirinhos que acessam o ensi-
no superior.

Implementar programa de constru-
ção de escolas em comunidades in-
dígenas, quilombolas e ribeirinhas: 
desenvolver projetos arquitetônicos 

adequados ao clima e à cultura local, 
utilizando materiais sustentáveis e 
técnicas construtivas que respeitem 
os saberes tradicionais. Garantir equi-
pamentos tecnológicos para todas as 
escolas, acompanhados de formação 
para professores e estudantes. Imple-
mentar sistemas de energia renová-
vel (solar, eólica) em escolas de áreas 
remotas.

Ampliar a formação de professores 
considerando a soberania epistêmi-
ca: expandir programas de formação 
inicial de professores (licenciaturas) 
em todas as regiões amazônicas, com 
atenção especial para áreas de difícil 
acesso. Implementar programas de 
formação continuada que conside-
rem as especificidades da educação 
amazônica — educação escolar indí-
gena, educação do campo, educação 
ribeirinha. Garantir que a formação de 
professores integre conhecimentos 
sobre a sociobiodiversidade amazôni-
ca, história e cultura dos povos da re-
gião, e metodologias adequadas aos 
contextos locais. Produzir materiais 
didáticos nos territórios: criar progra-
mas de produção de materiais didá-
ticos elaborados por professores e co-
munidades amazônicas, superando a 
dependência de materiais produzidos 
em centros urbanos do Sul e Sudeste.

Produzir conhecimento e gramáti-
cas territoriais: fortalecer programas 
de pós-graduação em todos os esta-
dos da Amazônia. Criar bancos de da-
dos de saberes tradicionais, manejos 



41

e práticas ancestrais, garantindo que 
esse conhecimento esteja disponível 
para gestores de políticas públicas.

Valorizar os Professores: imple-
mentar planos de carreira que re-
conheçam as especificidades do 
trabalho docente na Amazônia, in-
cluindo adicionais para professores 
em áreas remotas. Criar programas 
de apoio psicossocial para professo-
res que atuam em contextos de iso-
lamento e vulnerabilidade.

Desenvolver currículos intercultu-
rais e sociobiotecnológicos: integrar 
na grade curricular saberes tradicio-
nais e conhecimentos científicos, re-
conhecendo que os povos da floresta 
são doutores em regeneração ecos-
sistêmica. Valorizar os conhecimen-
tos sobre manejo florestal, medicina 
tradicional, agricultura sustentável e 
pesca artesanal.

Implementar educação para a sus-
tentabilidade e a bioeconomia: im-
plementar educação	 ambiental	 e 
desenvolver projetos	 educacionais 
voltados para a sociobioeconomia, 
preparando jovens para atuar em 
cadeias produtivas sustentáveis ba-
seadas na floresta em pé. Garantir 
que a política industrial para a Ama-
zônia não substitua a produção e o 
consumo de alimentos que com-
põem as cestas de segurança ali-
mentar das populações locais.

Implementar educação não sexis-

ta: implementar política nacional 
de educação não sexista integrada 
ao Ministério das Mulheres, com fo-
co especial nos estados amazônicos. 
Garantir que a formação de profes-
sores inclua perspectiva de gênero, 
combate à violência doméstica e 
educação sexual.

Incorporar educação antirracista e 
decolonial: incorporar nos currícu-
los amazônicos oreconhecimentodo 
racismo ambiental, do racismo epis-
têmico e do racismo institucional co-
mo dimensões interligadas. Valorizar 
as contribuições dos povos negros 
e indígenas para a construção da 
Amazônia, superando narrativas que 
os invisibilizam ou os tratam como 
obstáculos ao desenvolvimento. Pro-
mover o diálogo intercultural nos es-
paços educacionais, reconhecendo a 
diversidade como riqueza e não como 
problema. Garantir educação para a 
diversidade LGBTQIA+:garantir am-
bientes escolares seguros e inclusivos 
para estudantes LGBTQIA+ em toda 
a Amazônia. Combater o bullying e 
a violência homofóbica e transfóbica 
nas escolas, com protocolos claros de 
atendimento e responsabilização.

Criar governança e coordenação 
institucional: criar instância de coor-
denação no Ministério da Educação 
especificamente dedicada às políti-
cas educacionais para a Amazônia, 
com participação de representantes 
dos estados amazônicos.
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Implementar programa de fomento 
à criação artística e cultural amazô-
nica: fomentar, identifi car, registrar e 
apoiar os movimentos culturais regio-
nais ainda pouco conhecidos fora de 
seus territórios de origem, incluindo 
linha específi ca de editais e bolsas do 
Ministério da Cultura.

Construção de uma rede cultural 
Pan-amazônica: criar programa de 
residências artísticas cruzadas entre 
os nove estados daAmazônia Legal 
e entre o Brasil e os demais países 
da bacia amazônica (Peru, Colômbia, 
Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana, 
Suriname e Guiana Francesa), arti-
culando com a Unamaz (Associação 
de universidades amazônicas) para 
construção da rede.

Criar um programa de proteção e 
revitalização das línguas indígenas:
criar centros de documentação lin-
guística em parceria com universida-
des federais, o Museu Emílio Goeldi, o 
Museu Nacional dos Povos Indígenas 
e o Ministério dos Povos Indígenas, 
com produção de gramáticas, dicio-
nários, materiais didáticos e acervos 
audiovisuais.

Criar programa de registro e proteção 
do patrimônio arqueológico: criar cur-
sos de arqueologianasuniversidades-
federaisdaAmazônia. Levantamento 
sistemático dossítios arqueológicos 
ameaçados. Criar áreas de proteção 
arqueológica nas regiões de maior 
risco. Financiar pesquisas em parceria 
com as comunidades locais.

Construir o marco legal dos direitos 
intelectuais coletivos amazônicos: 
elaborar o marco regulatório específi -
co para proteção dos conhecimentos 
tradicionais associados à biodiversida-
de, às práticas medicinais e às expres-
sões culturais dos povos amazônicos. 
Criar mecanismo de repartição justa 
de benefícios em caso de uso comer-
cial, com participação das comunida-
des detentoras do conhecimento.

Criar a política nacional de medicina 
tradicional como patrimônio cultu-
ral vivo: reconhecer ofi cialmente as 
práticas de cura tradicionais — paje-
lância, benzedura, fi toterapia, parteira 
— como patrimônio cultural imaterial. 
Apoiar a formação de profi ssionais 
que integram medicina ocidental e 
medicina tradicional indígena. Criar 

Diretrizes e propostas para as 
políticas de Cultura, memória 
e identidade amazônica
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Casas de Saberes Tradicionais nas co-
munidades indígenas e ribeirinhas, 
com infraestrutura básica para prática 
e transmissão desses conhecimentos.

Criar programa de economia cria-
tiva para a Amazônia: estruturar fi -
nanciamento e infraestrutura ade-
quados, articulando Ministério da 
Cultura, SEBRAE, BNDES e governos 
estaduais. Mapear as cadeias produti-
vas criativas existentes; capacitar em 
gestão cultural os artistas e comuni-
dades e criação de selos de origem 
cultural amazônica. Criar o estatu-
to do trabalhador cultural amazôni-
co: reconhecer as especifi cidades do 
trabalho cultural naAmazônia — in-
cluindo artistas, artesãos, mestres de 
cultura popular, contadores de histó-
rias, benzedeiros, parteiras e demais 
detentores de saberes tradicionais. 
Garantir o acesso a previdência social, 
seguro-desemprego em períodos de 
não criação, e benefícios equivalentes 
aos de outras categorias profi ssionais. 
Implementar o turismo cultural de 
base comunitária: fomentar o turis-
mo cultural sustentável na Amazônia, 
articulando Ministério do Turismo, Mi-
nistério da Cultura e comunidades-
locais. Criarrotasculturais temáticas, 
comgestão comunitária ecertifi cação 
de qualidade.

Criar o programa de Infraestrutura 
cultural no Interior da Amazônia:
construir e equipar centros cultu-
rais amazônicos em municípios com 
mais de 10 mil habitantes. Criar pla-

taforma digital pública - multilíngue 
(português + línguas indígenas) e de 
acesso gratuito para o usuário fi nal 
- dedicada exclusivamente à produ-
ção cultural amazônica. Criar o siste-
ma amazônico de acervos culturais e 
científi cos: criar plataforma integrada 
de acervos digitais reunindo o Museu 
Paraense Emílio Goeldi, o INPA, a Fio-
cruzAmazônia, os museus estaduais, 
as universidades federais, os arquivos 
históricos municipais e os acervos de 
comunidades tradicionais. O sistema 
deve ser de acesso público, com ca-
madas de proteção para o conheci-
mento sensível que exige consulta às 
comunidades detentoras.

Criar o programa de digitalização 
do patrimônio cultural amazônico:
criar projeto emergencial de digitali-
zação de acervos em risco: gravações 
fonográfi cas de músicas tradicionais, 
registros audiovisuais de práticas cul-
turais, documentos históricos, cole-
ções arqueológicase biológicas, e lín-
guasindígenascompoucosfalantes. 
Parceria entre MinC, IPHAN, FINEP e 
universidades federais.

Criar governança para a implemen-
tação das políticas culturais e pro-
teção dos direitos coletivos: criar 
instância de coordenação interminis-
terial (MinC, MPI, MCTI, MEC, MMA, 
MTUR) com participação paritária de 
representantes dos nove estados da 
Amazônia Legal, povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, artistas e 
trabalhadores da cultura, integrada 
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ao marco geral de governança demo-
crática (Eixo I). Monitor as políticas a 
partir de um conjunto de indicadores 
culturais específicos para a Amazônia 
Legal, produzidos anualmente pelo 
IBGE e pelo MinC em parceria com as 
universidades regionais. Combater a 

biopirataria cultural, incluindo regis-
tro preventivo de expressões culturais 
e saberes tradicionais, monitoramen-
to de patentes internacionais sobre 
recursos amazônicos, e mecanismo 
de contestação jurídica de registros 
indevidos.

A Amazônia ocupa, no debate con-
temporâneo sobre desenvolvimen-
to, uma posição singular e paradoxal: 
é ao mesmo tempo o maior reposi-
tório de biodiversidade do planeta, 
uma fronteira decisiva das transi-
ções energética e climática globais, 
e uma das regiões com os piores in-
dicadores de desenvolvimento hu-
mano do Brasil. Esse paradoxo não 
é obra do acaso nem expressão de 
qualquer deficiência intrínseca do 
território ou de seus povos — é o re-
sultado histórico de um modelo de 
ocupação que sempre extraiu rique-
za da região sem devolver desenvol-
vimento, que exportou matéria-pri-
ma sem industrializar, que impôs 
padrões tecnológicos concebidos de 
fora sem dialogar com os saberes lo-
cais. Superar essemodelo exigereco-
nhecer aAmazônianão como objeto 
depolíticasnacionais formuladas de 
fora da região por pesquisadores e 
instituições sem vínculos orgânicos 
com os saberes e as necessidades 

territoriais da Amazônia, mas como 
sujeito de um projeto próprio de 
desenvolvimento, capaz de articu-
lar inovação científica e tecnológi-
ca, transição ecológica e soberania 
dos povos que habitam e guardam 
o território. É nessa perspectiva que 
o debate sobre ciência, tecnologia 
e inovação territorial na região ad-
quire centralidade estratégica: não 
se trata apenas de levar tecnologia 
para aAmazônia, mas de construir, 
a partir da Amazônia, um novo pa-
radigma de desenvolvimento que o 
mundo ainda não foi capaz de for-
mular.

A proximidade da COP30, em Belém, 
constitui uma janela histórica para 
afirmar esse projeto diante da comu-
nidade internacional. A capital pa-
raense recebeu a conferência climáti-
ca mais importante da última década 
em um momento em que a floresta 
amazônica se aproxima de pontos 
de inflexão ecológica irreversíveis, em 

Eixo IV - Estratégias de desenvolvimento sus-
tentável e inovação territorial na Amazônia
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que o debate sobre bioeconomia se 
intensifica globalmente e em que 
cresce a pressão por justiça epistê-
mica — pelo reconhecimento de que 
os conhecimentos tradicionais e os 
recursos genéticos da região foram 
historicamente apropriados sem re-
torno às populações que os geraram 
e preservaram, exigindo instrumen-
tos concretos de reparação e partilha 
de benefícios. A COP30 não foi ape-
nas um evento diplomático: foi uma 
oportunidade de consolidar compro-
missos de financiamento climático, 
cooperação Sul-Sul e integração pan-
-amazônica que ainda carecem de 
instrumentos efetivos.

Atualmente, há cerca de 405 infraes-
truturas de CT&I e 302 instituições de 
ensino superior na Amazônia Legal 
e, anualmente, cerca de 100.000 pes-
soas concluem a graduação na região. 
No entanto, apenas 5% das bolsas de 
doutorado e 7% das bolsas de mes-
trado dos programas institucionais 
da CAPES beneficiam estudantes da 
Amazônia Legal, expressando uma 
assimetria estrutural identificável em 
todos os recursos transferidos às insti-
tuições amazônicas, exigindo iniciati-
va pública para a sua superação.

O debate aqui sistematizado articula 
duas dimensões inseparáveis do desa-
fio amazônico: a da inovação, digitali-
zação e neoindustrialização territorial, 
e a da transição energética e enfren-
tamento da crise climática. Esses dois 
eixos não podem ser tratados separa-

damente — a bioeconomia depende 
da biodiversidade intacta, a transição 
energética depende de modelos que 
não reproduzam o desmatamento, e 
a inovação territorial só se sustenta se 
partir dos arranjos de conhecimento 
já existentes nas comunidades, e não 
de modelos importados que ignoram 
a especificidade amazônica.

Um tema de pouca visibilidade e 
sistematicamente negligenciado 
nas agendas de política ambiental 
merece atenção central no próxi-
mo ciclo de governo: a degradação 
da floresta em pé. Diferente do des-
matamento por corte raso, a degra-
dação ocorre quando a floresta per-
manece fisicamente presente, mas 
é explorada de forma desordenada 
pela extração ilegal de madeira, pelo 
garimpo e, sobretudo, pelos incên-
dios florestais — que nos anos de El 
Niño, quando as estações secas se in-
tensificam na Amazônia, chegam a 
afetar extensões superiores às áreas 
desmatadas por supressão total da 
vegetação. Essa floresta que per-
manece “em pé” deixa, no entanto, 
de cumprir suas funções ecossistê-
micas — regulação hídrica, estoque 
de carbono, manutenção da biodi-
versidade, recarga dos rios voadores 
—, perdendo simultaneamente seu 
valor ecológico, social e econômico. 
Incorporar a degradação florestal 
como categoria autônoma da políti-
ca ambiental, com monitoramento 
específico, instrumentos de conten-
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ção e metas de restauração, é condi-
ção para que qualquer estratégia de 
bioeconomia da sociobiodiversida-
de tenha base ecológica real sobre a 
qual operar.

Quatro tensões estruturais atraves-
sam esse debate e precisam ser en-
frentadas de frente no próximo ciclo 
de governo. Aprimeira é o desalinha-
mento entre os incentivos econômi-
cos vigentes — que ainda valorizam 
a terra desmatada acima da fl oresta 
em pé — e os objetivos de conserva-
ção e uso sustentável da sociobiodi-
versidade. A segunda é a fragilidade 
institucional da política científi ca e 
tecnológica na região, expressa no 
subfi nanciamento crônico dos insti-
tutos de pesquisa, na disputa distor-
cida dos fundos setoriais e na descon-
tinuidade entre governos. A terceira é 
a tensão entre a urgência da agenda 
climática e a lentidão dos instrumen-

tos de fi nanciamento, que acumulam 
recursos sem editais, projetos sem 
execução e promessas sem imple-
mentação. A quarta é a tensão inter-
na à própria agenda governamental, 
entre as metas de descarbonização e 
as pressões por expansão energética 
e de infraestrutura que continuam 
gerando emissões. Equacionar essas 
tensões exige mais do que políticas 
setoriais bem desenhadas. Exige coor-
denação interministerial efetiva, reo-
rientação dos grandes instrumentos 
de fi nanciamento regional — fundos 
constitucionais, fundo climático, fun-
do setorial de CT&I —, fortalecimento 
das instituições de pesquisa na re-
gião e, sobretudo, o reconhecimento 
de que aprodução de conhecimento 
a partir daAmazôniaé condição para 
que o Brasil negocie com propostas 
técnicas soberanas — e não como re-
ceptor passivo de agendas defi nidas 
no exterior.

Implantar o Sistema Regional de 
CT&I da Amazônia como instân-
cia de coordenação permanente 
da política científi ca e tecnológica 

na região: articular as representa-
ções regionais de todas as agências 
nacionais — CNPq, CAPES, FINEP, 
BNDES, Embrapa, MCTI — sob uma 

Diretrizes e propostas para a 
política de Ciência, tecnologia 
e inovação territorial
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agenda comum de pesquisa e ino-
vação territorial. O Sistema deve ser 
assessorado por conferência regio-
nal permanente, com participação 
de universidades, institutos federais, 
movimentos sociais, organizações 
produtivas comunitárias e governos 
estaduais, para defi nir campos estra-
tégicos de pesquisa e prioridades de 
fi nanciamento. Transformar a Subse-
cretaria de Ciência e Tecnologia para 
a Amazônia (SCTA/MCTI) em Secre-
taria Nacional dotada de autonomia 
operacional, quadros técnicos regio-
nais e capilarização nos nove estados 
da Amazônia Legal como instância 
de coordenação, monitoramento e 
avaliação das políticas de CT&I no ter-
ritório. Criar Plataforma Nacional de 
Integração Conhecimento-Território: 
Implementar políticas de transferên-
cia de conhecimento e de fi xação 
de profi ssionais nos municípios de 
origem, territorializando a infraestru-
tura de CT&I e revertendo o fl uxo de 
emigração de talentos formados com 
recursos públicos na região por meio 
da criação dos Arranjos Territoriali-
zados de Conhecimento (ATCs) e do 
Programa Mais Conhecimento para 
a Amazônia. Criar ATCs como articu-
lação entre as Instituições de Ensino 
Superior, os Institutos de Ciência e 
Tecnologia, as organizações de povos 
e comunidades tradicionais, as coo-
perativas, a agricultura familiar, os de-
mais empreendimentos produtivos e 
os governos municipais e estaduais. 
Cada ATC deverá ser desenhado a 

partir das especifi cidades ecológicas, 
culturais e produtivas de seu territó-
rio — respeitando a heterogeneidade 
entre a Amazônia dos rios, dos cam-
pos, das fronteiras e das cidades mé-
dias —, com governança comparti-
lhada e dotação orçamentária própria 
de custeio e investimentos garantida 
por instrumento federal vinculante. 
Instituir o Programa Mais Conheci-
mento como o mecanismo nacional 
de alocação de egressos, pesquisa-
dores de pós-graduação e técnicos 
de nível superior nas regiões onde 
foram formados, por meio de bolsas 
de residência científi ca e tecnológica 
pagas pela CAPES ou pelo CNPq. En-
gajar IES, ICTs, organizações da socie-
dade civil e órgãos públicos estaduais 
e municipais como receptores des-
ses profi ssionais, assegurando-lhes 
uma primeira experiência profi ssio-
nal substantiva vinculada às cadeias 
da sociobiodiversidade, às políticas 
públicas locais e às demandas das co-
munidades tradicionais.

Criar Programa Nacional de Supe-
ração das Desigualdades Regionais 
em CT&I: defi nir metas quantitativas 
públicas e verifi cáveis de investimen-
to na formação de pesquisadores, in-
fraestrutura laboratorial e cobertura 
institucional para a Amazônia Legal. 
Corrigir as distorções nos critérios de 
editais do CNPq, da CAPES e da FI-
NEPque sistematicamente penal i -
zam as instituições amazônicas, 
garantindo alocação proporcional de 
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recursos que considere a extensão 
territorial, a especificidade do bioma 
e o potencial estratégico da ciência 
regional. Ampliar as cotas de bolsas 
de doutorado e mestrado destina-
das às IES e ICTs da Amazônia Legal, 
com metas escalonadas até 2030. 
Criar vagasespecíficas em concursos-
públicosfederaisparapesquisadorese 
tecnologistas com perfis temáticos 
regionais — limnologia, etnobotânica 
aplicada, aquicultura de espécies na-
tivas, saúde ambiental, geoprocessa-
mento amazônico —, com exigência 
de período mínimo de permanência 
no território e condições de infraes-
trutura que tornem esses postos 
competitivos. Garantir a participação 
efetiva das IES e ICTs de todos os nove 
estados daAmazônia Legal no dese-
nho e na governança das iniciativas 
federais.

Adotar os critérios orientadores do 
Pacto Participativo para uma Políti-
ca de CT&I na Amazônia: incorporar 
no regulamento da FINEP, do CNPq 
e da CAPES critérios que incluam: im-
pacto local e regional; soberania so-
bre dados e conhecimentos estraté-
gicos; interdisciplinaridade e diálogo 
de saberes; inserção de profissionais 
da região na região; fomento à bioe-
conomia da sociobiodiversidade; inte-
gração entre conhecimentos científi-
cos e saberes indígenas, quilombolas 
e tradicionais; inclusão social e equi-
dade; escala e replicabilidade territo-
rial; e monitoramento de impacto.

Articular e fortalecer o ecossistema de 
iniciativas científicas estratégicas pa-
ra a Amazônia: reconhecer, conectar 
e dotar de financiamento continua-
do as cinco iniciativas estruturantes-
do campo CT&I amazônico:o Centro 
de Bioeconomia daAmazônia(CBA); o 
Centro Integrado de Sociobiodiversi-
dade da Amazônia (CISAM); o Instituto 
de Tecnologia da Amazônia (AMIT); o 
Centro Franco-Brasileiro de Biodiversi-
dade Amazônica e a Rede de Pesquisa 
e Inovação em Biodiversidade daAma-
zônia (Rede Bio Amazônia). A articula-
ção dessas iniciativas deve ser coorde-
nada pelo Sistema Regional de CT&I, 
promovendo complementaridade e 
evitando sobreposições que diluem 
recursos e fragmentem agendas.

Fortalecer as Fundações de Amparo 
à Pesquisa (FAPs) dos estados ama-
zônicoscomo instrumentos cen-
trais do fomento regional: ampliar 
os repasses federais automáticos e 
as linhas de cofinanciamento FINEP-
-FAP, com exigência de contraparti-
da estadual e metas de redução das 
assimetrias intraestados, priorizando 
municípios do interior e do entorno 
de Terras Indígenas e Unidades de 
Conservação. Integrar as FAPs ao pro-
jeto “Subsídios para Políticas de CT&I 
para a Amazônia” (CGEE/MCTI), que 
articula as fundações estaduais e as 
secretarias estaduais de CT&I dos no-
ve estados em torno de diagnósticos 
e agendas comuns para o bioma. Re-
conhecer as FAPs amazônicas como 
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parceiras estratégicas da EMBRAPII e 
do CNPq na estruturação de redes de 
pesquisa aplicada que cubram os es-
tados atualmente sem unidades des-
sas instituições — Amapá, Roraima, 
Acre, Rondônia.

Criar o Fundo Amazônia de Inovação 
Territorial: instrumento específico de 
financiamento de projetos que valo-
rizem conhecimentos locais, biodiver-
sidade e cadeias produtivas sustentá-
veis com agregação de valor regional. 
O Fundo deve financiar tecnologias 
sociais, inovações agroecológicas e 
agroflorestais, laboratórios comunitá-
rios de beneficiamento, certificação e 
rastreabilidade, além de projetos de 
pesquisa aplicada conduzidos por re-
des integradas entre universidades, 
institutos federais, comunidades tra-
dicionais e organizações produtivas. 
O Fundo deve prioritariamente apoiar 
iniciativas de restauração biocultural 
que articulem recuperação ecológica, 
saberes tradicionais e protagonismo 
comunitário, articulando-se com o 
PLANAVEG, o PSA florestal e os instru-
mentos do Programa Floresta Mais.

Promover a CT&I como vetor de re-
dução de desigualdades e sobe-
rania climática: criar métricas de 
avaliação do sistema de CT&I conce-
bidas a partir da realidade do bioma 
amazônico — que não reproduzam 
os indicadores de publicações e pa-

tentes formulados para economias 
industriais —, inserindo a perspectiva 
do desenvolvimento científico regio-
nalizado em todas as políticas públi-
cas nacionais. Mobilizar ativamente 
professores e pesquisadores das uni-
versidades e institutos federais na de-
finição e implementação de políticas 
sociais, econômicas, científicas e am-
bientais regionais, reconhecendo que 
a produção de conhecimento a partir 
da Amazônia é condição para que o 
Brasil negocie com propostas técni-
cas soberanas — e não como recep-
tor passivo de agendas definidas no 
exterior — nas arenas internacionais 
de clima, biodiversidade e desenvol-
vimento. Criar o Instituto de Pesqui-
sa da Foz do Amazonas: reivindicar o 
apoio da Petrobras para constituir ins-
tituição científica dedicada ao bioma 
costeiro amazônico, com o objetivo 
de ampliar o conhecimento sobre a 
biodiversidade marinha, os ecossiste-
mas de transição água doce-oceano e 
os impactos potenciais da exploração 
de petróleo na foz do Amazonas. Esta 
iniciativa constitui uma salvaguarda 
científica prévia e deve ser condição 
condicionante à qualquer decisão so-
bre exploração de hidrocarbonetos 
na região, assegurando que eventuais 
decisões de política energética sejam 
precedidas de conhecimento técnico 
produzido por instituições brasileiras 
com autonomia científica.



50

Fortalecer a cooperação científi ca 
Sul-Sul e Pan-amazônica: monitorar 
as mudanças climáticas e compar-
tilhar dados sobre biodiversidade e 
desenvolvimento conjunto de tecno-
logias de adaptação e mitigação ade-
quadas ao bioma.

Integrar as três convenções do Rio 
na política ambiental e climática 
amazônica — Convenção-Quadro 
sobre Mudança do Clima, Conven-
ção sobre Diversidade Biológica e 
Convenção das Nações Unidas para 
o Combate à Desertifi cação —, hoje 
tratadas de forma isolada e desarti-
culada.

Elaborar um “Mapa do Caminho” da 
transição energética para a Ama-
zônia: articular desmatamento zero 
com industrialização ecologicamente 
responsável. Universalizara energia-
solar nas comunidades ea reduziro 
custo das placasfotovoltaicas. Adotar 
a meta de 1,5°C como parâmetro da 
política climática na amazônica: con-
siderar o risco de se alcançar 3,5°-4°C 
na região, e usar o diferencial de pro-
dutividade entre áreas preservadas e 
desmatadas como argumento técni-

co a favor da conservação.

Implementar o monitoramento do 
desmatamento e da degradação 
fl orestal: criar redes de monitora-
mento da degradação fl orestal com 
instrumentação adequada (além dos 
sistemas INPE/MapBiomas atuais), e 
fortalecer o INPA e demais institutos 
de pesquisa amazônicos com orça-
mento estratégico proporcional ao 
seu papel nacional. Priorizar tecno-
logias desenvolvidas na Amazônia — 
satélites, sensores, drones e sistemas 
de geoprocessamento — com capaci-
dade de produção e manutenção re-
gional, reduzindo a dependência de 
tecnologias externas ao bioma.

Implementar política de adaptação 
climática com foco nas populações 
ribeirinhas, indígenas e quilombo-
las: vincular o fi nanciamento climá-
tico internacional a planos de adap-
tação elaborados com participação 
dessas comunidades. A adaptação 
climática precisaser feita localmente, 
em cadacomunidadeou município, 
não comestratégiaúnica. Reconhecer 
o valor econômico, ecológico e civili-
zatório da fl oresta: incorporar nas mé-

Diretrizes e propostas para 
políticas de meio ambiente e 
transição justa
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tricas de CT&I os serviços ecossistêmi-
cos, os sistemas produtivos baseados 
em biodiversidade e o conhecimento 
tradicional associado. Integrar as po-
líticas científi ca, ambiental e econô-
mica e reequilibrar as estratégias de 
bioeconomia em função da biodi-
versidade amazônica, reconhecendo 
que as metas de bioeconomia depen-
dem diretamente da conservação da 
biodiversidade.

Reconhecer os serviços climáticos 
transfronteiriços — rios voadores: 
reconhecer os serviços hidrológicos 
prestados pela Amazônia ao restan-
te do território nacional como ativo 
estratégico da segurança energética 
brasileira, incorporando essa dimen-
são nas contas nacionais e nos argu-
mentos de fi nanciamento climático 
internacional. Implementar a estraté-
gia de restauração biocultural: articu-
lar a recuperação ecológica, serviços 
ecossistêmicos, cultura, saberes tradi-
cionais e protagonismo comunitário. 
Elaborar política pública para conter a 
degradação da fl oresta em pé, espe-
cialmente por incêndios, exploração 
desordenada, garimpo e efeitos de 
secas intensas. Incorporar a degra-
dação fl orestal, a restauração produ-
tiva, a gestão territorial e a valoriza-
ção das comunidades como sujeitos 
da recuperação ecológica. Integrar 

PLANAVEG, PSA, Floresta Mais e ins-
trumentos climáticos a uma agenda 
de restauração biocultural compro-
tagonismo depovosindígenas, co-
munidades tradicionais, agricultores 
familiares e organizações locais. Esta 
estratégia articula-se com as propos-
tas de Fundo Amazônia de Inovação 
Territorial e Plataforma Nacional de 
Integração Conhecimento-Território 
(Eixo IV) e com as diretrizes de bioe-
conomia da sociobiodiversidade (Eixo 
V). Reconhecer os direitos das comu-
nidades tradicionais sobre os conhe-
cimentos e recursos genéticos da 
biodiversidade amazônica: criar me-
canismos de repatriação de conheci-
mentos historicamente apropriados 
sem retorno às populações de origem.

Criar rede ou plataforma de gover-
no dedicada aos povos indígenas 
e comunidades tradicionais: en-
frentar o abandono dos municípios e 
confl itos com a ocupação de terras e 
empreendimentos logísticos. Garan-
tir o cumprimento dos protocolos de 
consulta e o acesso direto de lideran-
ças ao Presidente da República. Tratar 
o confl ito entre a expansão da soja e 
a segurança das comunidades no Ta-
pajós como nó crítico do planejamen-
to territorial, com instrumentos espe-
cífi cos de mediação e fi scalização.
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Compreender a Amazônia como ei-
xo estratégico do desenvolvimento 
nacional implica reconhecer a região 
como base material, científica, territo-
rial, ecológica e social de um projeto 
de nação soberana, capaz de articu-
lar diversidade biológica, saberes tra-
dicionais, economias territorializadas 
e inovação tecnológica em torno de 
uma estratégia comum. A questão 
central que atravessou os debates foi 
a necessidade de superar o padrão 
histórico de inserção subordinada da 
região, caracterizado pela exportação 
de commodities de baixo valor agre-
gado, pela apropriação privada de 
terras públicas, pela especialização 
primário-exportadora e pela fragili-
zação das economias que mantêm a 
floresta em pé, produzem alimentos, 
geram conhecimento e preservam 
formas próprias de organização so-
cial. Esse padrão não é uma fatalidade 
geográfica, mas resultado de esco-
lhas políticas e institucionais que po-
dem — e precisam — ser revertidas.

Há convergência em torno da tese de 
que o desenvolvimento amazônico 
não pode ser reduzido ao crescimento 
econômico nem a políticas ambien-
tais isoladas. AAmazônia é um territó-
rio de produção de futuro. A dimen-
são econômica, a questão fundiária, a 
proteção social, a ciência e tecnologia, 
a restauração ecológica, a segurança 

alimentar, os direitos territoriais e a 
valorização cultural aparecem como 
partes de uma mesma arquitetura 
— interdependentes e indissociáveis. 
Um programa de governo que trate 
esses elementos de forma fragmen-
tada reproduz, sob novos rótulos, a ló-
gica que se pretende superar.

A produção da bioeconomia amazô-
nica organiza-se em torno de duas 
grandes rotas tecnológicas comple-
mentares. Aprimeira baseia-se no 
manejo dos ecossistemas florestais 
existentes: extrativismo qualificado, 
manejo comunitário da floresta, pes-
ca manejada, coleta de sementes, uso 
controlado de madeira certificada. A 
segunda baseia-se na construção de 
sistemas agroflorestais (SAFs): im-
plantação de policultivos multiestrato 
que combinam espécies nativas com 
cultivos alimentares, medicinais e in-
dustriais, transformando áreas degra-
dadas ou subutilizadas em sistemas 
produtivos biologicamente comple-
xos. Nessas rotas, o elemento central 
é o mesmo: a produção econômica 
depende do uso da diversidade bio-
lógica como ativo produtivo, e não da 
sua substituição. Reconhecer essas 
rotas é indispensável para a formula-
ção de políticas de CT&I, crédito, ATER 
e política industrial adequadas — pois 
cada rota tem demandas tecnológi-
cas, ciclos produtivos, necessidades 

Eixo V -AAmazônia como Vetor Estratégico do 
Desenvolvimento Nacional
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de infraestrutura e formas de organi-
zação distintos.

A bioeconomia da sociobiodiversida-
de, a restauração biocultural, o tra-
balho digno, a economia solidária, a 
ciência, tecnologia e inovação, a pro-
teção territorial e a governança de-
mocrática precisam ser articuladas 
como dimensões de uma mesma es-

tratégia. Para isso, o Estado brasileiro 
precisa reorientar crédito, fi nancia-
mento, pesquisa, assistência técnica, 
compras públicas, infraestrutura, fi s-
calização e política fundiária para as 
economias territorializadas, corrigin-
do assimetrias institucionais históri-
cas e construindo instrumentos com-
patíveis com a diversidade biológica, 
social e territorial da região.

Reconhecer a fl oresta amazônica 
como o maior sistema produtivo do 
planeta: defi nir políticas públicas pa-
ra todas as atividades industriais, far-
macêuticas, alimentares, da constru-
ção civil e da cosmética derivadas da 
biodiversidade. Pesquisa e crédito di-
ferenciadosparadesenvolvimento de-
cadeiasbiodiversas, incluindo o FNO. 
Construção de um mercado de bioe-
conomia robusto e territorialmente 
ancorado, com cadeias de valor que 
benefi ciem prioritariamente as co-
munidades que conservam a fl oresta.

Criar um Plano Nacional para a 
Bioeconomia da Sociobiodiversi-
dade Amazônica: reconhecer a fl o-

resta, os povos e comunidades tradi-
cionais e seus saberes como sujeitos 
centrais da política; estruturar redes 
territoriais de ciência, tecnologia e 
inovação e assistência técnica para a 
agroecologia, o manejo comunitário, 
a restauração biocultural e a bioeco-
nomia de escala territorial, com forta-
lecimento da Embrapa, das universi-
dades e dos institutos federais como 
âncoras institucionais das cadeias da 
sociobiodiversidade; expandir cursos 
de especialização em bioeconomia, 
sustentabilidade e desenvolvimento 
territorial; incentivar a permanência 
de jovens nos territórios por meio da 
formação profi ssional e da inovação; 
apoiar polos industriais regionais — 

Diretrizes e propostas 
para o desenvolvimento 
amazônico, bioeconomia da 
sociobiodiversidade
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bioindústria, alimentos, cosméticos, 
fármacos, fibras, óleos, pescado e ma-
deira manejados —, reconhecendo a 
Amazônia como fonte de produtivi-
dade, renda e inovação; reorientando 
o BASA, o Fundo Amazônia e o FNO 
para as economias territorializadas, 
com critérios de protagonismo comu-
nitário, rastreabilidade e valor de ori-
gem. Criar instrumentos específicos 
de financiamento com governança 
compartilhada entre estados, muni-
cípios, movimentos sociais e governo 
federal A estratégia de restauração 
biocultural — que articula recupera-
ção ecológica, serviços ecossistêmi-
cos e protagonismo comunitário — é 
componente estruturante deste pla-
no (Eixo IV).

Implementar políticas de transição 
ecológica com critérios de inclusão 
social, justiça territorial e democra-
tização do acesso à terra: adotar cri-
térios para as políticas de restauração 
além das métricas de hectares recu-
perados ou carbono sequestrado, que 
podem canalizar recursos para nova 
fronteira de valorização patrimonial. 
Associar restauração ambiental a re-
forma agrária agroflorestal, proteção 
de territórios coletivos, PSA redistribu-
tivo, recuperação produtiva de áreas 
degradadas e fortalecimento da so-
ciobiodiversidade.

Implementar política de regulariza-
ção fundiária para o desenvolvimen-
to sustentável: regular o mercado 
de terras, a grilagem, a concentração 

fundiária e a formação deativosfun-
diáriosdesflorestados. Criar instru-
mentosdebloqueio dagrilagem, revi-
são de títulos irregulares, destinação 
de terras públicas, observatório do 
mercado de terras, reforma agrária 
agroflorestal associada à restauração 
produtiva, considerando os direitos 
territoriais de povos e comunidades 
tradicionais (Eixo II).

Criar o programa nacional de assen-
tamentos agroflorestais da Amazô-
nia: nova geração de reforma agrária 
orientada à produção agroflorestal, 
à restauração ecológica e à bioeco-
nomia — com assentamentos proje-
tados desde a origem com base em 
SAFs, manejo florestal, produção de 
alimentos e recuperação de áreas de-
gradadas. Destinar, prioritariamente, 
as terras públicas para agricultores fa-
miliares, agroextrativistas, povos e co-
munidades tradicionais. Garantir, nos 
assentamentos, estrutura completa: 
ATER permanente, crédito de instala-
ção específico para SAFs, infraestru-
tura produtiva, energética, digital e 
logística, agroindústriascooperativase 
integração a compras públicas e mer-
cados territoriais, PSA para famílias 
assentadas que recuperem vegeta-
ção, conservem biodiversidade e pro-
duzam com base agroflorestal.

Adequar crédito, financiamento e 
compras públicas à realidade ama-
zônica: adequar crédito, garantias, 
fundos	 de aval e compras públi-
cas para produtos da sociobiodiver-
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sidade, com metas de aquisição por 
escolas, hospitais, universidades, res-
taurantes populares e programas de 
segurança alimentar.

Definir o lugar da Amazônia na es-
tratégia nacional de minerais crí-
ticos: construir marco institucional 
que articule soberania nacional, di-
reitos territoriais e desenvolvimento 
sustenta vel. Conduzir o processo de 
Consulta prévia, livre e informada pre-
visto na Convenção 169 da OIT antes 
de qualquer licenciamento; garantir 
participação direta das comunidades 
nos royalties — não como beneficiá-
rio passivo, mas como parte da gover-
nança do empreendimento. Partici-
paça o estatal obrigato ria na cadeia 
de valor, vedando a concessa o ao 
mercado privado; compromisso de 
uso civil e pací fico dos minerais estra-
te gicos, impedindo que o nio bio e as 
terras raras amazo nicas alimentem 
complexos militares de pote ncias es-
trangeiras.Vincular as concessões mi-
nerais a exigências de P&D local; criar 
programas de graduação e pós-gra-
duação em metalurgia de minerais 
estratégicos; desenvolver tecnologia 
nacional de processamento denióbio 
eterrasraras, em cooperação compaí-
sesdo SulGlobal. Elaborar plano de 
recuperação ambiental das áreas mi-
neradas; integrar a política de mine-
ração à estratégia nacional de defesa 
e de segurança pública naAmazônia.

Expandir o Polo Industrial de Ma-
naus para o interior do Amazonas: 

criar Distritos Industriais Temáticos 
Territoriais (DITTs), organizados por 
calha de rio e perfil de recursos natu-
rais renováveis, assegurado o mesmo 
regime fiscal da ZFM e garantida a 
autonomia de condução dos modelos 
produtivos, com protagonismo dos 
governos estadual e municipais, das 
comunidades locais e das instituições 
amazônicas de ciência, tecnologia e 
inovação. O desenvolvimento da inte-
riorização da indústria no marco legal 
da ZFM considerará a biodiversidade, 
a adaptabilidade e os conhecimentos 
tradicionais no desenvolvimento de 
processos industriais com focos em 
biotecnologia, bioenergia, produtos 
da floresta e alimentos do futuro.

Revisar as contrapartidas Polo In-
dustrial de Manaus: negociar con-
trapartidas ao desenvolvimento lo-
cal como condição dosincentivos. 
Revisar o modelo decontrapartidas 
do PIM, exigindo encadeamento 
produtivo regional.

Promover o turismo sustentável: 
orientar o programa por critérios de 
sustentabilidade, controle comuni-
tário e não predação. Apoiar turismo 
ecológico, de experiência, observação 
e base comunitária, com protagonis-
mo local, infraestrutura adequada, 
qualificação, proteção cultural e am-
biental e integração a circuitos ter-
ritoriais. Promover articulação entre 
instâncias regionais e federais para 
a implementação da política de de-
senvolvimento regional: criar instân-
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cia interministerial coordenadora da 
política de desenvolvimento para a 
Amazônia, ampliando a responsabi-
lização climática para além do MMA 
e incorporando energia e transportes. 
Fortalecer o Consórcio da Amazônia 
Legal para que opere em articulação 

com a agenda federal; estratégico 
para articulação das agendas são os 
concursos públicos territorializados e 
o acesso de quadros técnicos forma-
dos naAmazônia a cargos do governo 
federal.

Garantir soberania fi scal e orçamen-
tária para o desenvolvimento sus-
tentável: enfrentar o debate sobre as 
emendas impositivas do Congresso 
Nacional, que sequestram parte da ri-
queza coletiva, e os limites impostos 
pelo marco fi scal ao investimento pú-
blico, considerando a urgência climá-
tica e a questão amazônica. Revisar o 
Decreto-Lei 288/2967 (Zona Franca de 
Manaus) para adaptar os incentivos 
fi scais à lógica da sociobioeconomia. 
Utilizar instrumentos tributários co-
mo fator de desincentivo a atividades 
degradantes (garimpo, madeira ile-
gal, agronegócio predatório). Utilizar 
incentivos fi scais seletivos para ativi-
dades estratégicas da bioeconomia 
amazônica. Tributação progressiva 
sobre a exportação de matéria-prima 
bruta (cacau, açaí, andiroba, nióbio 

etc.) combinada com desoneração do 
produto processado e industrializado 
na Amazônia. Criar sistema nacio-
nal de cobrança de royalties sobre o 
uso comercial da sociobiodiversidade 
amazônica — invertendo a lógica co-
lonial em que o Brasil exporta matéria 
biológica e importa o produto pro-
cessado patenteado. Regular o mer-
cado de carbono como instrumento 
de fi nanciamento cruzado e vincular 
parte da receita desse mercado a um 
fundo específi co para a Amazônia, 
com gestão territorial.

Incentivar o benefi ciamento com-
pleto dos minerais estratégicos na 
região: desonerar o produto acaba-
do produzido na Amazônia, onerar a 
exportação do minério bruto. Não ex-
portar óxidos e importar o produto.

Diretrizes e propostas 
para a política fi scal do 
desenvolvimento sustentável
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Ressignifi car a solidariedade como 
princípio produtivo amazônico: in-
corporar esse princípio às políticas pú-
blicas, reconhecendo que as formas 
coletivas de organização econômica 
— mutirão, puxirum, ajuri, manejo co-
munitário — já representam econo-
mia solidária em ação. A política pú-
blica deve reconhecê-las, protegê-las 
e escalá-las.

Territorializar os instrumentos da 
economia solidária: adaptar os ins-
trumentos hoje existentes — micro-
crédito, compras públicas, fundo de 
garantia, cooperativismo às realida-
des fl uviais, ribeirinhas e indígenas. 
Incluir produtos da sociobiodiversi-
dade nas metas de compras públicas 
— merenda escolar, farmácias popu-
lares, hospitais; criar fundo de aval es-

pecífi co para empreendimentos soli-
dários amazônicos.

Promover a economia solidária co-
mo eixo de inclusão produtiva nas 
cadeias da bioeconomia: fortalecer 
as cadeias da sociobiodiversidade: 
cooperativas de extrativistas (casta-
nha, açaí, borracha, andiroba), asso-
ciações de pescadores artesanais, 
quebradeiras de coco, manejadores 
fl orestais, produtoras de artesanato e 
cosméticos naturais. Promover os ser-
viços como eixo da economia solidária 
amazônica : fortalecer a economia de 
serviços, nos bairros e comunidades 
— saúde comunitária, educação de 
alternância, turismo de base comuni-
tária, logística fl uvial, mediação cultu-
ral, cuidados. Criar fomento específi co 
para empreendimentos solidários de 

Diretrizes e propostas para 
as políticas de economia 
solidária

Elaborarcom urgência planejamento 
estratégico para enfrentaro cenário 
pós-2032: defi nir com urgência a po-
lítica que substituirá os incentivos fi s-
cais estaduais que acabam em 2033. 
Criar alternativas que minimizem o 

impacto sobre as indústrias da Ama-
zônia sob pena de provocar uma nova 
onda de desmatamento por recon-
versão das atividades industriais às 
atividades primárias.



58

serviços em municípios do interior 
amazônico, articulada com a política 
de cuidados (Eixo I) e com o SUS (Eixo 
III). Promover o consumo consciente 
e o comércio justo: promover o con-
sumo de produtos amazônicos nas 
cidades da região e em todo o país; 

implantar plataforma de comércio 
justo digital para produtos da socio-
biodiversidade, com rastreabilidade 
e certifi cação comunitária; exigir se-
los socioambientais amazônicos em 
compras governamentais.

Promover o trabalho e a proteção 
social: articular geração de emprego 
e renda com proteção social, redução 
da precarização; fortalecer o Ministé-
rio do Trabalho, promover a economia 
solidária, a qualifi cação para cadeias 
da sociobiodiversidade e a política 
nacional de cuidados com dimensão 
específi ca para aAmazônia (Eixo I).

Fomentar as iniciativas produtivas 
indígenas e de mulheres amazôni-
das: reconhecer o trabalho produtivo 
das mulheres nas cadeias da socio-
biodiversidade, com acesso a crédito, 
ATER e previdência. Priorizar demar-
cação, desintrusão, proteção territo-
rial, saúde e educação diferenciadas, 
saneamento, crédito específi co e par-
ticipação política. Reconhecer o tra-
balho tradicional amazônico: instituir 

regime previdenciário especial para-
trabalhadoresda fl oresta, análogo ao 
da agriculturafamiliar, comcritério-
sadequados à realidade regional. Re-
conhecer a produção de extrativistas 
pescadores artesanais, coletores de 
sementes, seringueiros, quebradeiras 
de coco e ribeirinhos.

Fortalecer o sistema de fi scalização 
do trabalho na Amazônia Legal: pro-
teger contra trabalho escravo e análo-
go à escravidão nas cadeias produti-
vas da fronteira. Combater o trabalho 
forçado nas cadeias do garimpo, da 
pecuária extensiva e do desmata-
mento criminoso na Amazônia.

Formar trabalhadores para as ca-
deias produtivas da sociobiodiver-
sidade: instituir sistema amazônico 
de formação profi ssional vinculado às 

Diretrizes e propostas para 
as políticas de trabalho e 
proteção social
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cadeias produtivas da bioeconomia 
— articulando com o SENAI, Ifes, es-
colas técnicas e com os arranjos pro-
dutivos locais.

Proteção coletiva do trabalho e re-
vogação dos retrocessos: revogar 
os dispositivos da reforma trabalhista 
que flexibilizaram a negociação indi-
vidual em prejuízo das coletivas; am-

pliar a inspeção do trabalho naAma-
zônia Legal com quadro próprio e 
ação territorial; ratificar e implemen-
tar a Convenção 169 da OIT em sua di-
mensão trabalhista; regulamentar os 
trabalhadores de plataforma na Ama-
zônia conforme a nova Convenção 
OIT aprovada em 2025, com atenção 
às especificidades urbanas de Ma-
naus e Belém.

Foto: Neil Palmer
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Anexo I – Documentos 
entregues aos organizadores 
do Seminário

Amazônia soberana, Brasil soberano. 
A Amazônia como vetor estratégico 
de desenvolvimento nacional. Noval 
Benayon (professor-UFAM)

Bases para uma política de ciência, 
tecnologia e inovação na Amazônia. 
Org.: Celso Pansera, Ferenando Pere-
grino, Ima Vieira, Raimunda Montei-
ro, Rodrigo Rollemberg e Verena Hit-
ner. FINEP, MCTI. Manaus, 2025.

Bioeconomia e desenvolvimen-
to: possibilidades e desafi os para a 
Amazônia. Francisco de Assis Costa 
(professor - UFPA)

Carta Política -Agroecologia nas elei-
ções 2026. Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA)

Carta ao presidente Lula. Comitê po-

pular de luta – Manaus, 2022.

Como a fronteira agrícola vê as rela-
ções internacionais. FGV/RI, 2026.

Considerações sobre o plano de go-
verno “Pelo Brasil e pelos brasileiros”. 
Girolamo Teccrani (professor-UFPA)

Contribuição ao plano de governo 
“Pelo Brasil e pelos brasileiros”. Sobe-
rania Territorial na Amazônia. Cássio 
Pereira (pesquisador – IPAM)

Contribuições da Fundação Verde 
Herbet Daniel para os 13 eixos do Pro-
grama de Governo. José Carlos Lima 
(PV-PA)

Doutrina brasileira de soberania 
Amazônica: três teses para um plano 
de governo de defesa territorial, am-
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biental, social, econômica, cultural e 
tecnológica da Amazônia. Fernando 
Sergio Escócio de Faria

Estrutura do espaço mato-grossen-
se. Doriane Azevedo (professora-U-
FMT)

Governança, democracia e soberania 
territorial na Amazônia: desafi os es-
truturais e caminhos para a constru-
ção de um novo caminho. Fábio Pa-
checo (ANAAmazônia / CNAPO – MA)

Mais Saúde Amazônia Brasil: sobera-
nia, equidade e inovação no coração 
do Brasil. Paulo de Tarso (professor – 
UFPA)

Pacto participativo para uma política 
de ciência, tecnologia e inovação pa-
ra o desenvolvimento da Amazônia. 
FINEP, CDESS, MCTI, MDIC. Manaus, 
2024

Propostas de C,T e I para a Amazônia. 
NAPP Ciência Tecnologia e Inovação 
– subgrupo Amazônia

Propostas do Setorial Nacional Indí-
gena do PT

Refl exões acerca da urbanodiversi-
dade das cidades amazônicas. Or-

ganizadores: Ana Claudia Cardoso 
(PPGAU/UFPA) e José Carlos Matos 
Pereira (MN/UFRJ)

Relatório Síntese do seminário “Zona 
Franca de Manaus com enfoque nas 
perspectivas para uma economia 
sustentável na Amazônia”. Organiza-
dor: Ricardo Souza (PT-Amazonas)

Segurança e combate à violência, 
nas cidades, no campo e nos territó-
rios indígenas e nas fronteiras – Jar-
bas Vasconcelos (PT–PA)

Segurança Pública na Amazônia. Flá-
vio Werneck (PF)

Segurança, sustentabilidade e so-
lidariedade. O desafi o coletivo de 
elaborar um novo modelo de desen-
volvimento humano. João Cláudio 
Tupinambá Arroyo (professor – UNA-
MA)

Saberes e seres da Amazônia são ri-
quezas do Brasil. Fundação Perseu 
Abramo. Ciclo de debates dez/2021 a 
março/2022.

Soberania territorial na Amazônia. 
Governança, democracia e soberania 
territorial. José Helder Benatti (pro-
fessor-UFPA)
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Anexo II - Participantes

1. Abner Santos

2. Ademir Ramos

3. Adilson Vieira

4. Airton Faleiro

5. Aldecy Moraes

6. Aldenir Cadete de Lima Cadete

7. Alessandra Korap (Munduruku)

8. Alfredo Wagner

9. Ana Cláudia Cardoso

10. Ana Euler

11. Ana Julia Carepa

12. Ana Maria Freire De Andrade

13. André Tokarski

14. Ane Márcia

15. Anne Moura

16. Antonio Melo Silva

17. Aparecido Felis

18. Apolonio Brasileiro

19. Artur Henrique

20. Benedito Paulo de Albuquerque

21. Beto Ribeiro

22. Binho Marques

23. Bira Soares

24. Brenno Almeida

25. Carlos Alberto Pereira Marques

26. Carlos Eduardo Rosas de Miranda

Foto: Fernando Frazão
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27. Carlos Matos

28. Carlos Pires

29. Carlos Rebello

30. Cássio Pereira

31. Cezar Alvarez

32. Chico Melo

33. Cidinha Moura

34. Claudia Ferreira dos Santos

35. Claudinha Lima

36. Clesneide Vieira Marques

37. Conceição Martins

38. Crisanto Rudzo Tseremey Wa

39. Cristina Caetano

40. Danielle Wagner

41. Dão Real Pereira dos Santos

42. Delfem Ferreira

43. Denise Paixão Nunez

44. Deodato Ferreira

45. Dionisia Nagahama

46. Diovana

47. Djacir Melquior da Silva

48. Doriane Azevedo

49. Edel Moraes

50. Edinea Dias

51. Edna Castro

52. Eglê Wanzeler 

53. Eliakin Rufi no

54. Eliel Guarani Kaiowá

55. Elisa Wandelli

56. Elton Carvalho

57. Erasmo Theofi lo

58. Ernani

59. Esther Albuquerque

60. Eterlene Castelo Duca

61. Evilene Paixao

62. Fabio Pacheco

63. Fátima Cleide

64. Fernando Santiago

65. Flavio Werneck

66. Francisco de Assis Costa

67. Francisco Miguel Lopes da Silva

68. Gabrielli Azevedo

69. Gilberto Câmara

70. Gilherme Carvalho

71. Giliate Coelho

72. Gilmar Pereira

73. Girolamo Domenico Treccani

74. Gizelia da Silva Souza

75. Glaucia

76. Gracimar Viégas

77. Guto Amazônia

78. Helena Nahum

79. Ima Vieira

80. Izaura Rocha
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81. Jacqueline Freire

82. Jaira Silva

83. Janio Aquino

84. Jaqueline Ferrari

85. Jarbas Vasconcelos

86. Jessica Pontes

87. Jim Bahia

88. João Batista

89. João Capiberibe

90. João Cláudio Arroyo

91. Joci Aguiar

92. Joenia Wapichana

93. Jorge Rezende

94. Jose Benatti

95. José Benatti

96. José Carlos Lima

97. José de Oliveira Barroncas

98. José Geraldo Ticianeli

99. José Milton Silva

100. Joselito Pimentel

101. Josi ATAIC

102. Jucilene

103. Leticia Tura

104. Lhano Adorno

105. Lucio Xavante

106. Luiz borges neto

107. Luiz de Souza

108. Luiza Brazuna

109. Manoel Andrade

110. Manoel Edvaldo Santos

111. Marcelo Ramos

112. Márcia Regina

113. Márcia Regina

114. Marciana Melquior da Silva

115. Margarete MMJ

116. Maria Dolores Lima da Silva

117. Maria Jose Dantas

118. Marilene Freitas

119. Mauricio Kenyatta

120. Michelliny Bentes

121. Milton Kanashiro

122. Moisés Savian

123. Murilo Amatneeks

124. Naiara Torres

125. Nazareno dos Santos

126. Nelita Frank

127. Nilson Gabas

128. Nirvia Ravena

129. Nonato

130. Noval Benayon

131. Oeiras - Ação da Cidadania do Pa-
rá

132. Paulo Artaxo
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133. Paulo de Tarso Oliveira

134. Paulo Melqui

135. Paulo Rocha

136. Pedro Júlio

137. Pedro Lopes

138. Pedro Neves de Castro

139. Pedro Silva Barros

140. Pere Petit

141. Quenes Payayá

142. Rafael Calabria

143. Raimunda Monteiro

144. Raoni Raiol Torres

145. Regina Lino

146. Ricardo Gomes

147. Rildo Simões

148. Rita Maria

149. Rita Mota

150. Roberta Cristina

151. Roberto Porro

152. Rosa Neide

153. Rosalina Amorim

154. Rose Scalabrin

155. Rosi Batista

156. Rosimeire Rodrigues

157. Ruan Bernardo de Brito

158. Ruth Vieira

159. Salazar

160. Salete Gomes

161. Sara Pereira

162. Sergio

163. Sibá Machado

164. Sid Orleans

165. Socorro Castelo Branco

166. Suely Melo

167. Tatiana Sá

168. Tião Viana

169. Titonho

170. Valter Pomar

171. Vera Lucia Marques Tavares

172. Vivian Farias

173. Wagner Romão

174. Wesley Batista

175. Wilza Pinto

176. Yuri Paulino
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